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RESUMO 
 

Vários estudos têm demonstrado que é no ensino médio que ocorre o maior número de 

desistências e evasão escolar, e que há um alto percentual de 51% de brasileiros que 

não concluíram essa etapa educacional IBGE (2017). As avaliações externas também 

vêm demonstrando, por meio de variados índices, que há defasagem na apropriação de 

conhecimentos de alunos que estão concluindo ou que já concluíram o ensino médio. 

No Município de Adrianópolis-PR, dados do INEP, (2016), apontam que houve 25% 

de evasão dos alunos no segundo ano do ensino médio. Diante dos dados nacionais, do 

estado do Paraná e da realidade cotidiana enfrentada em nossa experiência como 

professor do ensino médio em Adrianópolis, questiona-se: 1 - O que leva os alunos a 

se evadirem da escola nesta etapa de ensino? 2 - A contribuição desses jovens na 

complementação da renda familiar pode ser uma das razões para a evasão? 3 - Os que 

concluem o ensino médio em Adrianópolis são considerados proficientes? 4 - Será que 

os aspectos socioculturais da comunidade e dos alunos, são considerados nas práticas 

pedagógicas das escolas, em especial no ensino médio? Buscando responder estas 

questões foi definido como objetivo geral. Analisar a desistência (evasão escolar) e a 

permanência (resistência) de estudantes do ensino médio no Colégio Estadual do 

Campo Selbmann na Vila Motta, localizada no campo no município de Adrianópolis. 

Como objetivos específicos foram definidos: Identificar a partir da escuta dos 

estudantes as razões que os fazem continuar ou desistir dos estudos no ensino médio; 

Verificar em que medida a desigualdade social afeta a permanência e formação dos 

estudantes; Avaliar as oportunidades educacionais e profissionais da juventude na 

comunidade Vila Motta localizada no campo no município de Adrianópolis, 

estabelecendo relações comunidade – escola. A pesquisa se justifica, em função da 

possível contribuição social que pode trazer especialmente para o município, uma vez 

que se faz necessário compreender quais fatores influenciam os alunos a 

permanecerem na escola e concluírem o ensino médio, ou desestimulam os alunos a 

concluírem seus estudos, em especial de alunos oriundos de áreas rurais. Em relação à 

metodologia da pesquisa, será qualitativa exploratória. Foram construídos 

instrumentos de pesquisas como questionários e roteiros de entrevistas para serem 



 
 

 

aplicados a alunos e ex-alunos do ensino médio. Também foram feitos análises 

documentais para compreender, a trajetória e o desempenho escolar no período 2018-

2019. Espera-se como resultado, identificar as possíveis causas e consequências que 

afetam a vida escolar dos sujeitos da pesquisa, relacionados especialmente aos índices 

de reprovação e evasão escolar e nível de proficiência no ensino médio.  

 

Palavras-Chave: Ensino Médio. Evasão Escolar. Desigualdade Social. 

 

 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

Several studies have shown that it is in high school that there is the greatest number of 

school desist and evasion that there is a high percentage of 51% of Brazilians who did 

not complete this IBGE educational stage (2017). External evaluations have also 

shown, through various indexes, that there is a gap in the appropriation of knowledge 

of students who are finishing or who have already finished high school. In the city of 

Adrianópolis-PR, data from INEP (2016) indicate that there were 25% of students 

dropping out in the second year of high school. Given the national data, the state of 

Paraná and the everyday reality faced in our experience as a high school teacher in 

Adrianópolis, we ask: 1 - What causes students to escape from school at this stage of 

education? 2 - The contribution of these young people in the complementation of the 

family income can be one of the reasons for the evasion? 3 - Those that complete high 

school in Adrianople are considered proficient? 4 - Will the socio-cultural aspects of 

the community and students be considered in the pedagogical practices of schools, 

especially in high school? Seeking to answer these questions was defined as a general 

objective. To analyze the dropout rate and permanence (resistance) of high school 

students at the State School of the Selbmann Field in Vila Motta, located in the 

countryside in the municipality of Adrianópolis. As specific objectives were defined: 

To identify from the listening of the students the reasons that make them continue or 

give up the studies in high school; Check to what extent social inequality affects the 

permanence and training of students; To evaluate the educational and professional 

opportunities of youth in the Vila Motta community located in the countryside in the 

municipality of Adrianópolis, establishing community - school relations. The research 

is justified, due to the possible social contribution that can bring especially to the 



 
 

 

municipality, since it is necessary to understand what factors influence the students to 

stay in school and to finish high school, or discourage students to complete their 

studies, especially of students from rural areas. Regarding the methodology of the 

research, it will be qualitative exploratory. Research tools such as questionnaires and 

interview scripts were constructed to be applied to students and high school seniors. 

Documental analyzes were also made to understand the trajectory and school 

performance in the period 2018-2019. As a result, we hope to identify the possible 

causes and consequences that affect the school life of the research subjects, especially 

related to failure rates and dropout rates and high school proficiency levels. 
 

Keywords: High School. School Evasion. Social inequality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa nasceu a partir da necessidade de compreender a 

realidade social do município de Adrianópolis - PR, região metropolitana de 

Curitiba, com o objetivo de explicitar as condições do ensino médio do 

município e sua inserção no contexto regional. Trata-se, portanto, de uma 

pesquisa que nasce de uma realidade empírica a ser compreendida no âmbito da 

realidade municipal, estadual e nacional. A situação econômica e social do 

município corresponde à realidade de muitos outros municípios do interior do 

Brasil. 

Para entender as relações vividas nesta realidade, tomamos como 

referencial teórico a leitura de Bourdieu, complementando com algumas notas do 

referencial materialista histórico, a fim de esclarecer o significado da 

desigualdade social no contexto das relações sociais modernas. 

Para Bourdieu há contradição nesse processo de democratização da 

educação que é a “escola libertadora”, no entanto ainda com “funções 

conservadoras”. No sentido de que a teoria se distanciar muito da prática nos 

ambientes escolares (BOURDIEU, 2002, p. 220). 

De acordo com Bourdieu (2002), alunos em condições de vulnerabilidade, 

expostos às condições de vida precária pelos efeitos da desigualdade social, não 

encontram na escola algo que lhes tragam reflexões sobre sua realidade, que 

relacione o que se aprende com transformação social de sua vida, dessa forma, a 

escola afasta o sujeito de progredir sua escolaridade. Consequentemente alunos 

desprovidos de oportunidades em decorrência da desigualdade social na qual 

estão inseridos se confrontam com diferentes realidades escolares, pois o 

ambiente onde foram socializados transmitiram outros valores culturais que 

difere muito dos conhecimentos selecionados pela escola.  

O quadro se agrava quando os alunos desfavorecidos de oportunidades 

deixam de frequentar a escola, ou ao concluírem o ensino médio não ingressam 

no ensino superior, pois de acordo com Naércio Filho e Fernanda Lopez de Leon 

2002: “a renda é um importante gargalo para o avanço escolar, por parte da 
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população mais pobre, para o ensino superior.” Por esse motivo grande parte dos 

alunos egressos do ensino médio está em trabalhos braçais, como diaristas em 

extrema informalidade. 

Assim, mesmo aqueles alunos que concluem o ensino médio muitas vezes 

não asseguram oportunidades. É importante esclarecer que hoje o término do 

ensino médio não tem sido diferencial para os alunos conseguirem mobilidade 

social, pois de acordo com Marta Arretche: “Uma vez atingido este patamar para 

um nível de ensino, as desigualdades deslocam-se para os níveis mais altos de 

escolaridade.” (ARRETCHE, 2015, p. 444). 

Sem o ingresso a outro patamar de ensino e somado ao baixo índice de 

proficiência adquiridos pelos alunos, uma vez que os índices de aprovação são 

altos, pois há a possibilidade do Estado estar visando à manutenção dos 

estudantes da educação básica. Estes fatores são considerados favoráveis apenas 

em números, porém muitos desses alunos terminam o ensino médio com 

dificuldades em ler e interpretar textos mais longos e mais complexos, sendo 

assim a formação pode ficar do aluno pode fica comprometida e lavar os alunos a 

não inserção no mercado de trabalho. 

Para Marta Arretche, após a Promulgação de Constituição Federal de1988, 

o País tem alcançado números interessantes de permanência e conclusão de 

alunos na educação básica, bem como, no acesso às universidades para alguns 

cursos, mas há uma relação desigual entre a permanência e a aprendizagem, que 

se apresenta deficitária e comprometedora para a continuidade da vida do aluno 

nas suas relações sociais que contribui para gerar mais desigualdades sociais. 

Como afirma Naércio Filho: 

 
Uma das principais características que podem estar associadas tanto à 

posição do trabalhador na ocupação em um determinado momento do 

tempo, como à probabilidade de transição ao longo do tempo, é o seu 

nível educacional. De acordo com Menezes-Filho (2000), é 
fundamental destacar a educação como mecanismo gerador de 

desigualdade de renda no Brasil, dada a péssima distribuição 

educacional observada, que se reflete tanto em termos regionais, como 
por etnia, ramo de trabalho e posição na ocupação. (NAÉRCIO 

FILHO E ANDRÉA ZAITUNE CURI, 2004. p.3). 
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No entanto alunos de escolas públicas, localizadas longe dos grandes 

centros, em áreas periféricas ou rurais, quando não estão desenvolvendo 

aprendizagem esperada, continuam dessa forma, pois não há na escola 

intervenções e ou ações imediatas para atendê-los, pois as oportunidades de 

ofertar mais tempo de estudo, se distanciam desses grupos, mesmo com a 

legislação que prevê essas oportunidades, embora sejam muito recentes as leis 

que garantem os direitos à aprendizagem como o: Decreto Nº 6.094, de 24 de 

abril de 2007, em seu Art. 2
o
, inciso IV: 

 

Art. 2
o
 A participação da União no Compromisso será pautada pela 

realização direta, quando couber, ou, nos demais casos, pelo incentivo 

e apoio à implementação, por Municípios, Distrito Federal, Estados e 

respectivos sistemas de ensino, das seguintes diretrizes: IV- combater 

a repetência, dadas as especificidades de cada rede, pela adoção de 
práticas como aulas de reforço no contra-turno, estudos de 

recuperação e progressão parcial (BRASIL, 2007). 

 

Decreto como esse muitas vezes não são aplicados, porque independe da 

autonomia da escola, uma vez que ao perceber que é necessária a intervenção 

para recuperação de alunos, pois de acordo com a legislação acima, deve ser 

oferecido reforço no contraturno para evitar a repetência, no entanto não basta 

que a escola verifique a necessidade dos alunos em receber aulas de reforço no 

contraturno, ainda depende que a Secretaria de Estado de Educação de cada Ente 

Federado autorize a abertura do referido reforço, conforme: PARANÁ, (2017, p. 

7) “analisar, autorizar e acompanhar a implantação e funcionamento das Salas de 

Apoio à Aprendizagem”, todavia essa autorização quase sempre não ocorre. 

Assim, os alunos que chegam ao fim do ano e não conseguiram obter 

aprendizagens satisfatórias, e não obtiveram atendimentos em sala de apoio no 

contraturno, assim sendo, qual é o procedimento a ser adotado em relação a esse 

público? Eles vão prosseguir sem o conhecimento necessário para o ano seguinte, 

ou para formação, reproduzindo assim mais alunos egressos sem conhecimentos 

básicos, perpetuando desigualdades sociais? 

Também alguns dados em relação ao IDEB (2017), devem ser refletidos, a 

partir da ótica de como estes dados são mensurados em testes externos, pois 

muitas vezes, os índices comemorados pelas escolas, quando atingem a meta 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.094-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.094-2007?OpenDocument
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estipulada pelo governo, que por vezes são metas com notas baixas, como se 

observa o resultado do IDEB (2017) para alunos do 3º ano do ensino médio no 

Município de Adrianópolis PR, uma vez que o índice observado foi 3,0 pontos 

para essa modalidade de ensino, Também é importante lembrar que dentro dessas 

notas e metas, podem se encontram baixas taxas de reprovação e evasão, o que 

contribui para melhorar às notas, portanto a escola se encontra dentro de uma 

situação que pode estar contribuindo para reprodução da desigualdade social, 

posto que alguns dados possam contradizer o próprio índice alcançado, uma vez 

que se obtém a nota 3,0 no IDEB, sendo esse índice inferior que a média 

necessária para aprovação do aluno. 

Os dados do Censo Escolar referentes ao Estado do Paraná, (2016) que 

avaliam a aprovação, o abandono e a repetência na educação, do ensino 

fundamental e ensino médio do Estado apresentam índices preocupantes em 

especial no Ensino Médio.  

Nos anos iniciais verifica-se que no 1º e 2º anos há uma pequena 

percentagem de reprovação variando de 1,3 a 2,5% respectivamente, e 

praticamente não há abandono. No 3º ano o percentual de reprovação sobe para 

10,7%, e o abandono fica abaixo de 1%. No 4º ano o percentual de reprovação 

cai para 7,2% e a taxa de abandono fica em 1,1%. No 5º ano a reprovação baixa 

ainda para 6,8% e o abandono fica em 1,2%. Assim, verifica-se que o abandono 

nesta etapa de ensino é relativamente baixo, não chegando a 2%. (INEP, 2016). 

Já no Ensino Fundamental II verifica-se que no 6º ano o percentual de 

reprovação é de 14% e a taxa de abandono é de 3,2%. No 7º ano, o percentual de 

reprovação é de 12,1% e o abandono é de 3%. No 8º ano a percentagem de 

reprovação é de 10,2 % e o abandono é de 3%. No 9º ano, a reprovação é de 

8,6% e o abandono é de 3,1%. Os percentuais do ciclo I e ciclo II permitem uma 

comparação com o ensino médio que não é positiva, pois os dados revelam que já 

ocorrem altos percentuais de reprovação e abandono nos ciclos iniciais, e que 

além de ter ocorrido grande percentual de evasão e reprovação conforme a 

Figura 1, esses índices não melhoram no Ensino Médio (INEP, 2016). 
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No Ensino Médio, verifica-se que no 1º ano, os percentuais de reprovação 

são de 17,3% e o abandono é de 8,6%, sendo considerada a maior taxa de 

reprovação e abandono da educação básica no Paraná. Os índices do Censo 

Escolar sugerem a necessidade de intervenção pedagógica, pois há possibilidade 

de gerar distorções idade-série e/ou abandono, em todo o ensino médio. No 2º 

ano o percentual de reprovação é de 10,7% e de abandono é de 6,1%. No 3º ano a 

reprovação é de 6% e o abandono 4,3% (INEP, 2016). Para melhor visualização 

vide Figura 1, com taxa de rendimento por etapa escolar, com dados de 

aprovação, reprovação e abandono escolar. 

 

FIGURA 1 – TAXA DE RENDIMENTO POR ETAPA ESCOLAR 

 

FONTE: INEP, Qedu, (2016)
1
. 

 

No entanto alguns dados, e artifícios para que se usam, especialmente 

relacionados à baixa reprovação, muitas vezes conseguem manter os alunos nas 

escolas. Se por um lado esse artifício é positivo, por outro nem tanto. A presença 

de uma população que outrora não sentavam nos bancos escolares, nem sempre 

pode ser considerada uma eficiente inclusão, pois segundo Bourdieu: 

                                                             
1 Dados disponíveis em: (PARANÁ, EDU). Taxas de Rendimento 2016. Disponível em: 

http://qedu.org.br/estado/116-parana/taxas-rendimento. Acesso em: 11 dez 2017. 
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A escola exclui; mas, a partir de agora, exclui de maneira contínua 

(...), e mantém em seu seio aqueles que exclui, contentando-se em 

relega-los para os ramos mais ou menos desvalorizados. Por 

conseguinte, esses excluídos do interior são votados a oscilar – em 

função, sem dúvida, das flutuações e das oscilações das sanções 

aplicadas – entre a adesão maravilhada à ilusão que ela propõe e a 

resignação a seus veredictos, entre a submissão ansiosa e a revolta 

impotente. Eles não podem deixar de descobrir, mais ou menos 

rapidamente, que a identidade das palavras (“liceu”) esconde a 

diversidade das coisas; (...); que o diploma para o qual se preparam é 

um certificado sem valor (BOURDIEU, 1998, p. 224). 

 

Na raiz desta exclusão escolar, a exclusão social gerada pela desigualdade 

social, que torna estes alunos excluídos já no ponto de partida e continua em todo 

o decorrer de sua formação por nascerem no campo comumente localizados 

distantes de acesso culturais elitizados, em áreas de periferias de grandes cidades, 

por terem como abrigo uma família sem tradição de estudo, sem bibliotecas, sem 

acesso às novas tecnologias de informação; uma exclusão social que apenas se 

reforça no sistema escolar, condições que são impostas pela desigualdade social 

que cerceiam as perspectivas de avançar na vida escolar, no entanto até mesmo, 

as ocupações mais ou menos valorizadas das quais trata o autor, estão se 

tornando escassas, levando a impiedosa exclusão. 

Dessa forma, para Bourdieu (1997), a escola por força do habitus
2
 cria a 

naturalização da desigualdade social e assim exclui lentamente, inconsciente e 

imperceptivelmente alunos que acreditaram na escola e nos professores que 

também são vítimas do habitus.  

No entanto acreditam estar contribuindo para o desenvolvimento do aluno, 

também se percebe a contradição na naturalização da desigualdade social, pois a 

grande maioria dos professores da escola pública não vem de outra classe social, 

são da mesma classe do aluno e pelo fato de terem alcançado algum sucesso 

estudando e se tornando professor, no entanto podem esquecer-se das 

oportunidades que se beneficiaram durante sua formação e não compreender que 

                                                             
2 O habitus é um “sistema de disposições socialmente constituídas que, enquanto estruturas estruturadas e 

estruturantes, constituem o princípio gerador e unificador do conjunto das práticas e das ideologias 

características de um grupo de agentes” (BOURDIEU, 2007, p. 191). 
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oportunidade educacional para alunos de famílias desfavorecidas são quase 

inexistente, pois conforme Bourdieu: 

 

Cada agente quer saiba ou não, quer queira ou não, é produtor e 

reprodutor de sentido objetivo, porque suas ações e suas obras são 
produto de um modus operandi do qual ele não é o produtor e do qual 

ele não possui o domínio consciente; as ações encerram, pois, uma 

‘intenção objetiva’ como diria a escolástica, que ultrapassa sempre as 
intenções conscientes. (BOURDIEU, 1983, p. 72). 

 

Ao acreditar estar agindo corretamente, porque obtiveram “algum 

sucesso”, relutam em aceitar que há continuidade da uma reprodução imposta 

pela desigualdade social e que se confirma através do sistema escolar, assim 

como este sistema escolar que se dispõe aos alunos. Segundo Bourdieu: 

O sistema escolar cumpre uma função de legitimação cada vez mais 
necessária à perpetuação da “ordem social” uma vez que a evolução 

das relações de força entre as classes tende a excluir de modo mais 

completo a imposição de uma hierarquia fundada na afirmação bruta e 
brutal das relações de força (BOURDIEU, 2001, p.311). 

 

Hoje se percebe que alguns movimentos sociais têm conseguido assegurar 

direitos que trazem oportunidades aos mais desfavorecidos, porém os 

movimentos sociais encontram resistência do Estado, dos professores, da escola 

que reproduz a dominação na tentativa de impor a “ordem social”. Conforme 

afirma Bourdieu e Passeron :  

Ao possibilitar às classes subalternas a apropriação do saber 

sistemático, revelando-lhes, por essa mediação, as relações de poder 
em que se estrutura a sociedade, a educação lhes permite também a 

compreensão do processo social global, uma vez que este saber está 

genética e contraditoriamente vinculado à situação social por mais 

que, ideologicamente, se tente camuflar esta vinculação. O saber 
acaba levando ao questionamento das relações sociais, mediante um 

processo de conscientização do real significado dessas relações 

enquanto relações de poder, revelando inclusive a condição de 

contraditoriedade que as permeia.” (BOURDIEU; PASSERON, 1982, p. 
52)  

Assim de maneira sutil e contínua, pois os desfavorecidos deveriam 

encontrar na escola, meios que os libertassem, que trouxessem a eles as 

oportunidades, no entanto a escolarização por força do hábitus do sistema de 

ensino faz com que essa dominação de classe sobre classe perdure, e mesmo não 

pertencendo à classe dominante, professores tende a repetir inconscientemente 

discurso da elite, aumentando a força dessa classe na relação de classes que 
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recentemente vem com medidas que retiram direitos da classe trabalhadora, 

tornando a relação de classes mais desigual ainda. 

Por mais contraditória que seja a relação de classes, ela não pode ser 

reforçada por aqueles que deviam estar colaborando com a formação libertadora 

do aluno, no caso a escola, pois ao não construir instrumentos de resistência para 

a classe dos desfavorecidos, perpetua as desigualdades sociais, como afirma 

Bourdieu: 

 

[...] 41,7% dos filhos de profissionais liberais e 38,9% dos filhos de 

engenheiros, de funcionários administrativos superiores ou médios ou 

de técnicos de empresas ocupam postos administrativos e de direção 
geral diante de 25,7% do conjunto. Pelo contrário, 47,9% dos filhos de 

operários qualificados, 43,8% dos filhos de contramestres e 41,1% dos 

filhos de técnicos cumprem funções de produção, de fabricação ou de 
manutenção ante 29,7% do conjunto. Sabe-se também que os quadros 

superiores originários de famílias de empregados recebiam em 1962 

um salário anual médio de 18.027 francos comparado a 29.470 francos 
para os filhos de industriais ou de grandes comerciantes; os 

engenheiros filhos de assalariados agrícolas e de agricultores 

autônomos recebiam 20.227 francos comparados a 31.388 francos 

para os filhos de industriais e de grandes comerciantes. (BOURDIEU, 
1988, p.133) 

 

Assim há possibilidade de que a escola apenas venha reproduzir as 

desigualdades sociais, pois alunos que no seu ponto de partida na educação 

começam com oportunidades herdadas de seus familiares, pois ao herdar o 

capital social, cultural, econômico estão mais propensos a vir ocupar empregos 

com melhores remunerações, enquanto que os postos de trabalhos para aqueles 

com menor capital econômico, cultural e social tende a ocupar empregos com 

menores remunerações. 

A escola ao agir de maneira que não perceba a reprodução provocada pela 

desigualdade social, pode esta contribuindo para que se favoreça quem já detém 

de herança e consequentemente traz mais oportunidades, pois de acordo com 

Bourdieu: 

 

Com efeito, para que sejam favorecidos os mais favorecidos e 

desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a 

escola ignore, no âmbito dos conteúdos do ensino que transmite, dos 
métodos e técnicas de transmissão e dos critérios de avaliação, as 

desigualdades culturais entre as crianças das diferentes classes sociais. 

Em outras palavras, tratando todos os educandos, por mais desiguais 
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que sejam eles de fato, como iguais em direitos e deveres, o sistema 

escolar é levado a dar sua sanção às desigualdades iniciais diante da 

cultura. (BOURDIEU, 1998, p. 53) 

 

Para Bourdieu a escola como está, favorece determinados grupos sociais, 

ao ignorar determinados grupos historicamente esquecidos nas políticas 

educacionais, a tendência é que a escola dispõe de um modelo que vem acreditar 

em méritos dos alunos e não nas barreiras impostas pelas desigualdades de 

oportunidades educacionais que são cerceados pela desigualdade social.  

Refletir sobre o ensino médio no período em curso é cada vez mais 

urgente, uma vez que, os governantes propõem grandes mudanças, como é o caso 

da Base Nacional Curricular Comum, sem que problemas históricos, desta etapa 

de ensino tenham sido resolvidos. Verifica-se, por exemplo, que é nesta etapa de 

ensino que há maior índice de desistência, e que segundo dados do IBGE (2017), 

51% da população com 25 anos ou mais do Brasil possuírem apenas o ensino fundamental 

completo. Ainda há também, falta de escolas que ofertem ensino médio e atendam 

jovens e adultos, próximos de suas casas, especialmente quando se considera os 

pequenos municípios eminentemente rurais. Além do que, os governos estaduais, 

que são de modo geral, os maiores responsáveis por ofertar a educação de ensino 

médio, no entanto governos dos Estados e dos Municípios vêm a cada ano que 

passa, fechando escolas em áreas rurais e em bairros periféricos das grandes 

cidades. 

Diante desse contexto nacional, do Estado do Paraná e dos Municípios, 

considerando nosso cotidiano como professor do ensino médio, do Colégio 

Estadual do Campo Selbmann no Município de Adrianópolis PR, questiona-se: o 

que leva os alunos a se evadirem do referido Colégio nesta etapa de ensino? A 

contribuição desses jovens na complementação da renda familiar pode ser uma 

das razões para a evasão? Os que concluem o ensino médio em Adrianópolis são 

considerados proficientes? Será que os aspectos socioculturais da comunidade e 

dos alunos, são considerados nas práticas pedagógicas das escolas, em especial 

no ensino médio? Buscando responder estas questões definimos como objetivo 

geral: Analisar as causas da desistência (evasão escolar) e a permanência 

(resistência) de estudantes do ensino médio no Colégio Estadual do Campo 
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Selbmann, na Vila Motta localizada no campo no município de Adrianópolis PR. 

Como objetivo específico ficou definido: Identificar a partir da escuta dos 

estudantes as razões que os fazem continuar ou desistir dos estudos no ensino 

médio. Verificar em que medida a desigualdade social pode afetar a permanência 

e formação dos estudantes matriculados no ensino médio do Colégio Estadual do 

Campo Selbmann, localizado em área rural no município de Adrianópolis PR. 

Identificar as oportunidades educacionais e profissionais para a juventude no 

município.  

A pesquisa se justifica por atender interesse pessoal e profissional, uma 

vez que o autor atua como professor do ensino médio no município de 

Adrianópolis PR, e ao observar que muitos alunos da comunidade não concluem 

o ensino médio. Justifica-se também, por não se encontrar pesquisas que tratem 

da temática no município de Adrianópolis PR. Destaca-se também, a possível 

contribuição social que a pesquisa pode trazer especialmente para o município, 

pois visa compreender as necessidades mais prementes dos jovens estudantes, o 

que poderá orientar novas políticas para a juventude municipal. 

A pesquisa é qualitativa, uma vez que, segundo Minayo, (2001, p.14), 

trabalha, com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes. Centra-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações 

sociais, como a escola se insere nesta dinâmica. Serão construídos instrumentos 

de pesquisas que possibilitem aplicar questionários e roteiro de entrevistas com 

alunos e ex-alunos do ensino médio no Colégio Estadual do Campo Selbmann no 

município de Adrianópolis PR, também serão feitos análises documentais para 

compreender, o desempenho escolar e a relação comunidade escola. 

O método de pesquisa parte da constatação histórica da realidade 

empírica para compreender seus limites e suas contradições no contexto do 

projeto social nacional. 

O aporte teórico que fundamenta esta pesquisa foi buscado nos escritos de Pierre 

Bourdieu, uma vez que para o referido autor: 

 

Para que sejam favorecidos os mais favorecidos, é necessário e 
suficiente que a escola ignore, no âmbito dos conteúdos do ensino que 
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transmite, dos métodos e técnicas de transmissão e dos critérios de 

avaliação, as desigualdades culturais entre as crianças das diferentes 

classes sociais. Tratando todos os educandos, por mais desiguais que 

sejam eles de fato, como iguais em direitos e deveres, o sistema 
escolar é levado a dar sua sanção às desigualdades iniciais diante da 

cultura. (BOURDIEU, 1998, p. 53). 

 

De acordo com o autor acima, o acesso aos bens culturais é elitizado na 

sociedade capitalista e para os alunos desfavorecidos que estão mais distante dos 

grandes centros, são mais atingidos pela falta de acesso aos bens culturais eleitos 

pela escola, ser desfavorecido e ainda segregado, passa também a ser esquecido, 

mais ainda que os desfavorecidos dos bolsões de pobreza dos grandes centros, 

pois ao estar no campo e desmobilizado socialmente, como no caso do Município 

de Adrianópolis-PR, pois conforme Luiz Cezar Queiroz Ribeiro:  

 

O isolamento dos pobres se realiza também pela diminuição do 

compartilhamento dos serviços, dos equipamentos urbanos e dos 
espaços públicos de empregos, pelas mudanças do mercado de 

trabalho, tanto pela crescente autosseparação dos segmentos médios 

vencedores nessa mudança, quanto pela segregação compulsória dos 

pobres. É importante assinalar que se tem observado, nas cidades, 
várias formas pelas quais esse duplo processo de isolamento vem se 

materializando. Pelo afastamento territorial (processo de periferização 

das classes sociais), pela construção de enclaves territoriais 
(condomínios fechados), pela construção de barreiras simbólicas 

resultantes d e  m o n o p o l i z a ç ã o  d a  h o n r a  s o c i a l  d a s  

c l a s s es  a l t a s  o u  d a  institucionalização da desonra social dos 

pobres e de seus territórios, nos quais são concentrados na forma de 
guetos urbanos. Por último, vários autores também veem como 

gerador do isolamento o crescente distanciamento entre os conteúdos 

e os marcos normativos – e seus códigos de sociabilidade – dos pobres 
em relação àqueles prevalecentes para o restante da sociedade, 

fazendo surgir para muito as bases para o desenvolvimento de uma 

subcultura e a diminuição das oportunidades de contatos e interação 
informais com os membros das outras classes. (QUEIROZ RIBEIRO, 

2005, p. 50). 

 

 Assim, os alunos das escolas de ensino médio situadas em bairros 

periféricos ou rurais do Município isoladas forem tratados com igualdades em 

comparação com as outras de outros Municípios da região Metropolitana, cuja 

distância em relação aos centros urbanos seja menor, por esse fator, se tem uma 

diferença que traz desigualdades, no que se referem aos acessos dos bens 

culturais, educacionais, acesso à saúde e até mesmo bens de consumo, os poucos 

alunos do município de Adrianópolis que dispõem de uma pequena vantagem 
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econômica e ingressam no ensino superior, frequentam a faculdade somente no 

período noturno, pois há um ônibus que faz o transporte de alunos do nível 

superior até a Capital Curitiba e há também custos de viagens para os alunos e 

um tempo de ida e volta de Adrianópolis-PR a Curitiba-PR em torno de 

06h00min horas de viagem. 

 Todavia as desigualdades sociais vêm se mostrando como o entrave da 

sequência da vida escolar dos alunos, posto que se vivencie como professor 

diariamente em sala de aula, pois se percebe a dificuldade financeira dos alunos 

em adquirir o mínimo de materiais escolares. A desigualdade social impera no 

Município de Adrianópolis PR, pois conforme o Caderno do IPARDES (2017), o 

IDH renda dos munícipes de Adrianópolis- PR está em R$ 440,79 que pode 

dificultar um planejamento que visa à perspectiva de continuar a vida escolar no 

ensino médio e também para aqueles egressos dessa modalidade de ensino para 

que possam fazer a transição de classe social em decorrência de mais tempo de 

estudo através do ensino superior. 

 Para melhor compreender a realidade educacional brasileira, em 

circunstâncias da desigualdade de tempo de estudo entre trabalhadores do campo 

e o tempo de estudo dos trabalhadores urbanos, assim observa-se os escritos 

detalhados em pesquisas de dados do IBGE, realizada por Alvaro Augusto 

Comin que mostra o tamanho da desigualdade educacional brasileira que há entre 

trabalhadores do campo e trabalhadores urbanos, no período que corresponde de 

(1960 – 2010). De acordo com o autor: 

 

As consequências da política educacional foram muito mais 
dramáticas para a população rural, condenando-a condições 

extremamente desfavoráveis de inserção no mercado de trabalho 

urbano. [...] [...]. Em 1960 e 1970, 60% dos trabalhadores rurais 
jamais haviam frequentado a escola, contra 20% no meio urbano. 

Nesse mesmo período, apenas cerca de 10% dos trabalhadores 

urbanos possuíam pelo menos o fundamental completo, mas essa 
proporção evolui continuamente atingindo o patamar de 40% em 

1991, quando no meio rural ainda era de cerca de 5%; em 2010, 70% 

dos ocupados urbanos haviam concluído pelo menos o nível 

fundamental de ensino, enquanto no campo essa proporção mal 
superava os 20%; nesse mesmo ano, quase 15% da força de trabalho 

urbana possuía superior completo, contra residuais 0,8 % da rural 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1960-2010 (COMIN, 2015, p. 380). 
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 Os dados dos Censos Demográficos coletados pelo IBGE no período de 

(1960-2010) e analisados por Comin (2015), revelam a realidade dos 

trabalhadores rurais brasileiros em sua formação educacional, pois estão em 

desenvolvimento educacional muito aquém dos trabalhadores urbanos. A 

disparidade de tempo de estudo do trabalhador rural insiste em perdurar, e não 

atende a exigência para ingresso no mercado de trabalho, pois 60% dos 

trabalhadores rurais que na década de 1960 nunca haviam frequentado escola, 

sendo relegados esses trabalhadores o subemprego, pois não eram alfabetizados 

que nesse tempo ser alfabetizado seria um diferencial para ingressar no mercado 

de trabalho. Quando houve melhora no tempo de estudo do trabalhador rural, 

mesmo que pequena, como ocorreu em 2010, onde superava os 20% dos 

trabalhadores rurais com ensino fundamental completo, a exigência do mercado 

de trabalho estava muito além do tempo do estudo que o trabalhador rural detinha 

nesse momento, de acordo com Marta Arretche: 

 

Em suma, somente a partir dos anos 1990 alterou-se um quadro 

histórico de elevados obstáculos de acesso à escola que implicam 

grandes desigualdades nas oportunidades educacionais, cujo resultado 
era um prêmio elevado aos mais escolarizados no mercado de 

trabalho. Contudo, a eliminação da igualdade de oportunidades 

educacionais ainda estava ao ensino fundamental em 2010. Estas 
foram eliminadas por saturação, sob a estrita condição da 

universalização do acesso. Uma vez atingido este patamar para um 

nível de ensino, as desigualdades deslocam-se para os níveis mais 
altos de escolaridade. (ARRETCHE, 2015, p. 444). 

 

 Antes dos anos de 1990 uma série de direitos era negado aos cidadãos, e 

logo após a Constituição Federal de 1988 começa a surgir efeitos das 

oportunidades educacionais oferecidas, como: transporte escolar, alimentação na 

escola, obrigatoriedade de acesso e permanência no sistema escolar, mais 

recentemente nos anos 2000 com o Programa de Bolsa Família (PBF) que é 

atrelado à frequência do aluno para o recebimento da Bolsa Família, porém como 

afirma Marta Arretche (2015), Atualmente o ensino fundamental atinge a sua 

universalização, portanto “para chegar outros patamares de ensino dependerá de 

oportunidades educacionais, ainda mais ousadas do que foram para universalizar 

o ensino fundamental desde os anos 1990”. 
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 A desigualdade social brasileira a partir do ano de 1997 veio diminuindo e 

teve uma considerável queda com o combate da desigualdade de renda no 

governo Lula em 2013 com a política de valorização do salário mínimo acima da 

inflação. Conforme Marta Arretche: 

 

A política em torno do salário mínimo está no centro da redução da 

desigualdade de renda entre o piso da renda dos 5% mais ricos e os 
domicílios no 3º vintil. A população mais diretamente dependente do 

salário mínimo também teve sua distancia em relação aos ricos 

diminuída com os planos de estabilização (em 1992 e 1995). A 
despeito dessa redução, a razão entre ambos os estratos permaneceu 

em torno de 35 vezes durante a década de 1990. A trajetória de queda 

da desigualdade iniciou-se em 1997, mas sua aceleração ocorreu a 
partir do governo Lula. (ARRETCHE, 2015, p. 436). 

 

 Logo, com a valorização do salário mínimo, as categorias que diretamente 

estavam relacionadas à renda ao salário mínimo, foram beneficiadas, sendo os 

trabalhadores rurais aposentados, como também a maioria dos aposentados que 

recebiam benefícios do INSS, também trabalhadores braçais sem qualificação 

profissional, e os beneficiários dos Benefícios de Prestação Continuada (BPC
3
) 

que se encontram assegurados pela Lei Nº 8.742, de 7 de Dezembro de 1993 ao 

recebimento de um salário mínimo. 

  Porém logo após o Golpe de 2016, o País parou de combater a 

desigualdade de renda, conforme: Rafael Georges, p. 15, 2018: “A queda 

desigualdade social que vinha ocorrendo e trazia uma diminuição considerável da 

distância entre a parte de baixo da pirâmide social e a parte de cima”, com isso as 

novas conquistas sociais, frutos do combate às desigualdades sociais, podem 

deixar de existir.  

 O salário mínimo desde a sua implantação em 1936 com Lei Nº 185 de 

1936, Decreto-Lei Nº 399 de 1938 e o Decreto-Lei Nº 2.162 de 1940, apenas no 

Governo Lula teve papel fundamental para combater com eficiência a 

desigualdade social do País, porém o interesse da classe dominante que está 

acima da política de valorização do salário mínimo, mostrou-se muito astucioso, 

em 2016 a elite brasileira percebeu que a valorização do salário mínimo, 

                                                             
3 O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência 

e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Brasil 1993). 
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promovida com as políticas sociais, das políticas educacionais voltadas para as 

camadas mais desfavorecidas da sociedade estavam rompendo o status quo, logo 

houve mobilização através de manifestações da elite. 

 Ainda que tenham acontecido manifestações contra o impeachment, a 

classe desfavorecida que foi beneficiada com essas políticas sociais não estava 

mobilizada a ponto de obter destaque no cenário nacional, pois estavam em 

bairros distantes dos palcos de manifestações, enquanto que na Avenida Paulista 

em São Paulo os níveis econômicos dos manifestantes se equivaliam, sendo esta 

com cobertura das mídias, a elite com a insatisfação de ver pessoas oriundas de 

classes desfavorecidas obtendo ascensão social, percebe a desarticulação das 

classes atendidas pelas políticas sociais, como: as políticas de valorização do 

salário mínimo, políticas educacionais, cotas nas universidades para pardos, 

negros, pessoas de baixa renda, alunos de escolas públicas, assim ataques aos 

programas sociais são feitos, utilizam todos os meios de comunicação para se 

fortalecer culminando no Golpe em 31 de Agosto de 2016, conforme afirma os 

autores abaixo:  

Paralelamente, nas manifestações contra o impeachment, um dado que 

chamou a atenção e que também desafia o senso comum foi a 

caracterização socioeconômica dos presentes, muito parecida com a 
de seus adversários políticos e com menos presença de jovens e de 

moradores da periferia que o esperado. Na manifestação de 31 de 

março, 77,5 dos entrevistados tinham formação universitária (77% dos 

pró-impeachment) e 44,4% tinham idade superior a 40 anos (53,9% 
dos pró impeachment). Portanto, ambos os grupos apresentam nível de 

educação formal muito superior à média nacional e baixa presença de 

jovens. Sobre a renda familiar, na manifestação do dia 16 de agosto a 
maior concentração estava na faixa de R$ 7.880 a R$ 15.760, com 

28,9% dos entrevistados. Na do dia 31 de março, a maior 

concentração situava-se entre R$ 4.400 a R$ 8.800, com 31,9%. As 
manifestações na Paulista ainda são economicamente mais 

excludentes que os protestos contra o impeachment, mas as contrárias 

tampouco representam a distribuição de renda nacional [1] . Esses 

dados nos levaram a refletir sobre quem está presente no debate e na 
mobilização sobre o impeachment. Setores jovens e da periferia 

(ambos tão numerosos) estão sub-representados em ambos os tipos de 

manifestação. (ORTELLADO; SOLANO; MORETTO, 2016, p.137). 

 

Assim percebe-se que ao combater a desigualdade social que há no País 

com políticas sociais de distribuição de renda, desagradou a classe dominante, os 

gritos das manifestações da base pirâmide social, nas periferias das grandes 
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cidades contra o impeachment da Presidente Dilma foram ignorados pelos 

holofotes midiáticos. 

 Para combater a desigualdade social é preciso mais que políticas sociais, 

uma vez que depois de obter queda na desigualdade social do País, faltaram 

defensores para que a queda da desigualdade social se mantivesse. A escola pode 

na formação dos alunos, leva-los ao conhecimento para que eles possam 

compreender o processo político/econômico que os levam a exclusão social, no 

entanto a desigualdade que há na luta de classe entre favorecidos e 

desfavorecidos vem se tornando mais desigual e perversa, pois as retaliações na 

formação de alunos para que possam compreender o capitalismo está sobe 

ameaça de projetos como o Projeto de Lei Nº 867-2015 (PSDB/DF), e o Projeto 

de Lei do Senado Nº 193 - 2016 (PR/ES) pretendem o seguinte: Incluir entre as 

diretrizes e bases da educação nacional, o "Programa Escola sem Partido" com a 

ideia de tornar inviáveis discussões no âmbito escolar que levem alunos a ter a 

compreensão de como estão no cenário econômico do País, projetos dessa 

natureza pretende exterminar qualquer discussão que questione o formato do 

capitalismo no País e as políticas de combate as desigualdade sociais. 
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2 O CONTEXTO DA PESQUISA 

 

O município de Adrianópolis-PR fica no Vale do Ribeira, cuja região é 

composta por Municípios de dois Estados brasileiros, sendo os Estados de São 

Paulo e Paraná. Os Municípios paulistas que compõem o referido Vale são: 

Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, 

Ilha Comprida, Iporanga, Itaoca, Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, 

Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, Registro, Ribeira e Sete Barras. E no 

Estado do Paraná o Vale do Ribeira Paranaense é formado por 7 Municípios, 

sendo: Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Cerro Azul, Doutor Ulysses, Itaperuçu, 

Rio Branco do Sul e Tunas do Paraná. Conforme a Figura 2 abaixo: 

 

FIGURA 2 – TERRITÓRIO DO ALTO VALE DO RIBEIRA: SÃO PAULO E PARANÁ 

 

O Município de Adrianópolis-PR apresenta características bastante 

singulares em relação à área territorial, pois ocupa o 24º lugar em extensão 

territorial do Estado do Paraná e possui a maior área territorial do Vale do 

Ribeira paranaense (IPARDES, 2018) e em contra ponto sua população é de 

apenas 6.254 habitantes (IBGE, 2017) e a área territorial de 1.349,335 km², e sua 

densidade demográfica é de 4,73 hab/km². Conforme é possível visualizar na 



18 

 

Figura 3, a Sede do Município de Adrianópolis ocupa um espaço ínfimo em 

comparação com sua a área total: 

 

FIGURA 3 – ÁREA DO MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS- PR
4
 

 
 

 É possível visualizar, por meio da imagem, que o município em sua área 

total é eminentemente rural. A divisão municipal de Adrianópolis PR de acordo 

Lei Municipal N° 813/2013, de 27 de Agosto de 2013. p. 12  Plano Municipal de 

Saneamento Básico - PMSB de Adrianópolis- PR, composta por 51  bairros 

sendo que na Sede há 4 bairros: Carumbé, Centro, Vila Bela, Vila Paraíso.  

                                                             
4 O Anexo 1 apresenta as fontes de informação utilizada na confecção dos mapas. 
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Há uma denominação diferente que na referida Lei chama de Bairros 

rurais urbanos: Barra Grande, Barra das Provas (ou Capelinha), Bairro Panelas de 

Brejauva, Vila Mota; Distrito: Porto Novo (Colônia Sete Barras). No interior: 

Andorinhas, Bananal, Barra Linda, Barra das Onças, Bela Vista, Caraça, 

Carumbé dos Rosários, Córrego Grande, Criciúmas, Descampado, Epitácio 

Pessoa, João Surá, Laranjal, Limoeiro, Mamonas, Paqueiro, Perau, Pinhalzinho, 

Ribeirão Bonito, Ribeirão das Canoas, Ribeirão do Rocha, Sitinho; e Tatupeva, 

(ADRIANÓPOLIS PR, 2013) todas as comunidades estão localizadas em áreas 

rurais.  

A distância entre a Sede do Município e os bairros rurais é 

consideravelmente grande e interligada por estradas de saibro. As Comunidades 

mais distantes da Sede estão a mais de 50 km, e possuem baixa densidade 

demográfica. O distanciamento e o isolamento das comunidades, e a falta de 

transportes intramunicipal para as comunidades mais distantes, impõem muitas 

dificuldades para conseguirem comprar desde alimentos e outros produtos 

essenciais, assim como, atendimento à saúde, bancários, lazer, educacionais, 

entre outros.  

 Na Figura 4, é possível visualizar a distância entre a sede, e a comunidade 

João Surá, que distam cerca de 50 km em estrada de chão, normalmente sem 

manutenção adequada. Sendo assim, os moradores da comunidade quilombola 

João Surá, ficam muitas vezes isolados e com dificuldades de verem atendidas 

suas necessidades básicas. Toma-se como exemplo esta comunidade, mas é uma 

ocorrência comum a muitas comunidades que se localizam no campo. 

O Município de Adrianópolis - PR teve sua emancipação política 

administrativa no ano de 1961, (IPARDES, 2018), e desde então a Sede do 

Município fica mais próxima do município Ribeira SP e as relações de trocas, 

comerciais, educacionais, serviços, lazer, entre outros, se dão mais assiduamente 

com o estado de São Paulo, do que com os municípios da Região Metropolitana 

de Curitiba. O referido município faz divisa entre os Estados de São Paulo e 

Paraná. A divisa dos estados é dada pelo Rio Ribeira de Iguape, e os centros 

(sedes) dos dois municípios são bem próximas, distantes apenas 2 km. O que 
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possibilita, que cerca de 60 alunos que vivem na Sede do Município de 

Adrianópolis – PR optem por estudarem no município Ribeira-SP. 

 Por outro lado, verifica-se também que muitos dos professores da 

educação básica trabalham nos dois Municípios acumulando dois cargos, isso 

traz questionamentos sobre o porquê alunos deixariam de estudar em uma escola 

para ter aulas com os mesmos professores em outra escola 

 

FIGURA 4 –A DISTÂNCIA ENTRE A COMUNIDADE E A SEDE DO MUNICÍPIO DE 

ADRIANÓPOLIS- PR 

 

 

. A proximidade entre os Municípios de Adrianópolis - PR e Ribeira - SP 

pode ser observada na Figura 5, que traz a imagem satélite, na qual demonstra as 

divisas municipais e também são divisas dos estados. 
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FIGURA 5 – ÁREA DE DIVISA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS – PR 

COM A CIDADE DE RIBEIRA - SP 

 
 

De acordo com o IPARDES o Município de Adrianópolis – PR mostra o 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal Brasileiro (IDHM) e renda per 

capita baixa de R$ 440,79 como mostra a Quadro 1: 

QUADRO 1 – ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDHM) – 2010 

INFORMAÇÃO ÍNDICE (1) UNIDADE 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) 

IDHM – Longevidade 

Esperança de vida ao nascer 
IDHM – Renda 

Escolaridade da população adulta 

Fluxo escolar da população jovem 

(Frequência escolar) 
IDHM – Renda 

Renda per capita 

Classificação na unidade da federação 
Classificação nacional 

0,667 

0,817 

74,020 
0,560 

0,370 

0,690 

 
0,640 

440,790 

331 
2738 

 

 

anos 
 

 

 

 
 

 

 
R$ 1,00 

FONTE: IPARDES (2017). 

LEGENDA: (1) O índice varia de 0 (zero) a 1 (um) e apresenta as seguintes faixas de 

desenvolvimento humano municipal: 0,000 a 0,499 - muito baixo; 0,500 a 0,599 - baixo; 0,600 

a 0,699 - médio; 0,700 a 0,799 - alto e 0,800 e mais - muito alto (IPARDES, 2017). 
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 Conforme o atlas do desenvolvimento humano no Brasil (2019) o (IDHM) 

é obtido a partir da soma de três dimensões, sendo elas: saúde, educação e renda 

o que pode observar é que no IDHM do município de Adrianópolis PR, mostra o 

melhor índice em saúde, como no caso o IDHM – Longevidade de 0,817 e de 

Esperança de vida ao nascer 74,02 e o IDHM – Renda 0,644 que é índice médio, 

de acordo com a Quadro 1, pode-se observar que o índice de escolaridade da 

população adulta do município de Adrianópolis PR é de 0,37 e de acordo com 

IPARDES (2017), quanto mais próximo de 0 (zero) tem-se o índice baixo e 

conforme está mais próximo de 1 (um) tem o índice alto, a medição para 

conhecer a escolaridade da população adulta, leva-se em conta o número de 

pessoas com mais de 18 anos com ensino fundamental completo, portanto 0,37 

torna-se um índice muito baixo levando em consideração  que esta incluída a 

população de 18 aos 25 anos.  

 Já o Fluxo escolar da população jovem (Frequência escolar) é de 0,69 que 

é índice médio, ainda pode-se considerar um indicador ruim, visto que são 

pessoas entre 5 aos 20 anos de idade e deveriam estar todos na escola. 

 

2.1. Os povos tradicionais no Município de Adrianópolis - PR 

 

 Os Povos Tradicionais no Município de Adrianópolis-PR, remanescentes 

do período escravocrata, são populações com características singulares, 

mantenedores de conhecimentos centenários, que convivem com harmonia com o 

meio ambiente, conforme afirma Valter do Carmo Cruz:     

 

Essas comunidades têm uma relação profunda com a natureza, os seus 

modos de vida estão diretamente ligados à dinâmica dos ciclos 
naturais, suas práticas produtivas, e o uso dos recursos naturais são de 

base familiar, comunitária ou coletiva. Esses grupos possuem uma 

extraordinária gama de saberes e conhecimentos sobre os 

ecossistemas, a biodiversidade e os recursos naturais como um todo; 
esse acervo de conhecimento está materializado no conjunto de 

saberes, técnicas, sistemas de uso e manejo dos recursos naturais 

adaptados às condições do ambiente em que vivem. (CRUZ, 2012, p. 
595). 
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Essas Comunidades Tradicionais após a década de 1980 passaram a 

reivindicar direitos de forma mais contundente, através de engajamentos em 

movimentos sociais, que possibilitou o reconhecimento e asseguraram direitos a 

esses povos que ainda tinham seus direitos negados, pois segundo Valter do 

Carmo Cruz mostra como e quando os povos tradicionais conseguiram o 

reconhecimento junto ao Estado: 

 

A partir do final da década de 1980, são identificadas sensíveis 
mudanças na America Latina e no Brasil, na dinâmica política dos 

conflitos sociais do mundo rural, sobretudo pela emergência de uma 

espécie de “polifonia política”, com o surgimento de uma diversidade 

de novas vozes, de “novos” sujeitos políticos protagonistas que 
emergem na cena pública e nas arenas políticas, Nesse período, 

começam a ganhar força e objetivação, na forma de movimentos 

sociais, as reivindicações de uma diversidade de grupos sociais 
denominados “populações tradicionais”, ou, mais recentemente, 

“povos e comunidades”. Nesse novo cenário, esses termos têm 

assumidos dupla visibilidade: uma centralidade analítica (teórica) e 
uma centralidade empírica (histórica e política). (CRUZ, 2012, p. 

594). 

 

As comunidades quilombolas do município por muito tempo se 

mantiveram isoladas, após fugir das minas de ouro da Cidade Iporanga - SP e da 

Cidade de Apiaí - SP, onde eram escravizados. Hoje os povos tradicionais de 

Adrianópolis são comunidades muito bem articuladas em suas lutas por direitos, 

por estar mobilizados socialmente possibilita a sua visibilidade no município, 

mas mesmo assim as lutas por reconhecimentos são perenes, diante de um 

cenário brasileiro de dominação branca, o movimento negros do município 

conseguiu o reconhecimento de oito comunidades quilombolas, três comunidades 

negras tradicionais e uma comunidade com indicativo para comunidade negra, 

nas comunidades quilombolas de Adrianópolis, ainda se faz o cultivo de 

plantações sem o uso de agrotóxico, mantém ainda meios de sobrevivências que 

não agride o meio ambiente, conforme afirma Santilli: 

 
[...] técnicas de manejo de recursos naturais, métodos de caça e pesca, 

conhecimentos sobre os diversos ecossistemas e sobre as propriedades 

farmacêuticas, alimentícias e agrícolas de espécies e as próprias 

categorizações e classificações de espécies de flora e fauna utilizadas 
pelas populações tradicionais (SANTILLI, 2005, p. 305). 
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Contudo os povos tradicionais ter desenvolvido técnicas sustentáveis 

eficiente do uso da natureza junto ao meio ambiente de maneira a buscar através 

de saberes popular o convívio com meio ambiente, como a conhecimentos de 

ervas medicinais, cultivo da terra, classificação própria de espécies, ainda se 

conhece pouco da cultura quilombola, pelo fato de só apenas depois de 1980 ter 

começado a surgir com mais frequência trabalho de pesquisa sobre esses povos, 

conforma afirma Diegues e Arruda: 

 

Apesar de alguns trabalhos de pesquisa terem sido feitos antes da 

década de 80, a maioria deles é mais recente e surge no bojo da luta 

pela afirmação dos quilombolas como um grupo que apresenta uma 
cultura e uma história particular, marcadas pela influência negra não 

só nas atividades agrícolas, mas também nas religiosas. (DIEGUES; 

ARRUDA, 2001, p. 62). 
 

No entanto todo o conhecimento historicamente acumulado com o uso da 

terra de maneira sábia dos quilombolas vem sendo ameaçado por monocultura de 

pínus que utilizam ácido sulfúrico para extração da resina, e herbicidas para 

eliminar a vegetação que compete com a plantação de pinus, monocultura que 

ultimamente invade o ambiente rural dos municípios. 

Todas as comunidades tradicionais são distantes da sede do Município. 

Conforme aponta o (ITCG) Instituto de Terras Cartografia e Geologia do Estado 

do Paraná: 

 Entre os povos tradicionais quilombolas encontra-se o Quilombo João 

Surá que está localizado a 50 km da sede do Município (CLOVIS MOURA, 

2017), preserva tradições que vêm passando de geração à outra. Com a 

organização do quilombo e o envolvimento em movimentos sociais e políticas 

públicas, houve melhora de direitos, embora básicos, como: atendimento à saúde, 

sendo que foi construído um pequeno posto de atendimento médico, em 2009 

houve a construção de um prédio provisório de unidade escolar que atendem do 

6º ano do fundamental ao 3º ano do ensino médio da educação básica e já havia o 

atendimento ao ensino fundamental do ciclo 1, um prédio definitivo para 

instalação do ensino fundamental e médio foi iniciado, mas não concluído, porém 

já em uso, foram construídas casas de alvenaria substituindo as casas de barro, 

também houve melhoramento nas estradas vicinais que ligam as comunidades à 
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Sede do município, mesmo assim a estrada é de chão batido, estreita e em época 

de chuvas formam-se barros em seu leito e ainda há disputas territoriais com 

empresas de “reflorestamentos” que fazem monocultura de pínus.  

 

FIGURA 6 – COMUNIDADES QUILOMBOLAS EM ADRIANÓPOLIS-PR 

 
FONTE: IPARDES, 2017.  

 

Segundo grupo de trabalho Clovis Moura: 

 

Os negros que há mais de 200 anos estão nesse local são descendentes 
de escravizados que fugiram da mina de ouro que existia em Apiaí, 

São Paulo e chegando ao território em busca de liberdade, 

estabeleceram vínculos de amizade com os índios que moravam na 

região, toda de mata fechada. As famílias que por muito tempo 
resistiram às invasões de pescadores, mineradores e de madeireiros 

foram também pressionadas por fazendeiros para que vendessem suas 

terras por valores irrisórios quando várias famílias não negras 
chegaram à região para a exploração de recursos naturais 

encontrados.
5
 

 

 Trata-se de povos que durante toda sua história tiveram seus direitos 

negados, sendo o agrupamento em quilombo a melhor opção que havia, no 

entanto não existia a liberdade, uma vez que não se podia transitar livremente, 

                                                             
5 Disponível em: http://www.gtclovismoura.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=2. 

Acesso em: 31 mar 2019. 
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vivendo em local restrito e todo o tempo com disputas de terras com o não negro. 

 Também não havia reconhecimento como proprietário, ainda há a 

morosidade por parte do Estado que custa muito em dar os títulos das terras aos 

povos tradicionais, que são ocupantes do território há mais de duzentos anos, 

essa demora de legalização das terras para os povos tradicionais junto ao INCRA 

perpetua as disputas territoriais nessas localidades, sendo que recentemente, 

propriedades dentro do Quilombo João Surá foram adquiridas por empresas de 

monocultura de pínus, onde colocam cercas que impedem a livre passagem 

dentro do território, até mesmo para buscar água e também inviabilizando a 

agricultura do povo quilombola. 

 

2.2 Extrativismo mineral, aproveitamento energético e a população de 

Adrianópolis 

 

 O município dispõe de área de mineração, pois nas décadas de 1960 a 

1980 foi o maior produtor de chumbo do País. Conforme fotografias abaixo: 

pode se ver as instalações da antiga já desativada mineradora Plumbum S/A: 

 

FIGURA 7- INSTALAÇÕES DA ANTIGA MINERADORA PLUMBUM S/A 

 

Disponível em: https://www.google.com.br/search?biw=1024&bih=662&tbm=isch&sa=1&ei= 

tzf0Wt71KIK4wAT6l5x4&q. Acesso em: 10 mai 2018. 

 

O fechamento da principal mineradora denominada Plumbum S.A. em 

1995 deixou áreas contaminadas por metais pesados principalmente o rejeito de 

chumbo nos Bairros Vila Mota, Panelas, Capelinha, conforme Di Giulio; Pereira; 

Figueiredo, Bernardino Ribeiro: 
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Para avaliar as conseqüências produzidas pelas atividades de 

mineração, uma equipe multidisciplinar da Unicamp realizou 

abrangente pesquisa no Vale do Ribeira, financiada pela Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), de 1998 a 

2005. Envolveu, entre outros estudos, avaliação da exposição 

humana ao chumbo em vários municípios e revelou que parte da 

população de duas comunidades localizadas na zona rural de 
Adrianópolis - Vila Mota e Capelinha - apresentavam níveis médios 

elevados de chumbo no sangue. Os resultados não configuravam 

uma situação alarmante, porém 60% das amostras de sangue 
coletadas nessas comunidades apresentaram concentrações de 

chumbo superiores a dez microgramas por decilitro de sangue, aceito 

internacionalmente como limite máximo de normalidade (USA, 
s.d.). Aproximadamente 13% das amostras apresentaram 

concentrações superiores a vinte microgramas por decilitro, o que já 

impunha a adoção de medidas de intervenção ambiental na área e 

acompanhamento médico (DI GIULIO; MARQUES; MÜLLER; et. 
al., 2008, p. 293-311). 

 

 Após o fechamento da Mineradora Plumbum, as pessoas ficaram sem 

tratamento de saúde adequado para sanar os malefícios trazidos pela 

contaminação por chumbo, e ainda criou-se uma esperança de indenização 

financeira que facilitava as pesquisas como essa acima sobre contaminação, pois 

a pesquisa tratava de índices de contaminação e logo após a conclusão dos 

estudos não houve soluções imediatas para reparar os danos causados pela 

contaminação, se a empresa Plumbum S/A foi a causadora da contaminação por 

metais pesados nos moradores, e a empresa em questão abriu falência, deveria o 

Estado ser responsabilizado, uma vez que a fiscalização ambiental cabe ao 

Estado que foi negligente, permitindo a extração de minério de forma precária e 

com total desrespeito as legislação ambiental. 
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  Os rejeitos de chumbo eram armazenados a céu aberto como demonstra a 

Figura a seguir: 

 

 FIGURA 8 – INSTALAÇÕES ANTIGAS DA MINERADORA PLUMBUM 

 

 

FONTE: Disponível em: 

https://www.google.com.br/search?q=plumbum+adrianopolis&tbm=. Acesso em: 

10 mai 2018. 
 

Os rejeitos produzidos no beneficiamento da galena para a purificação do 

chumbo se pareciam com areia fina e preta e durante muito tempo não havia o 

menor cuidado com esse rejeito, apenas próximo ao fechamento da Mineradora 

Plumbum S.A em 1995, começou a enterrar esses rejeitos, porém na mesma área 

na qual se armazenavam. 

 

FIGURA 9 – ARMAZENAMENTO IRREGULAR DE REJEITO DE CHUMBO NA 

ÁREA DA MINERADORA PLUMBUM 

 
 

 FONTE: Disponível em: 
https://www.google.com.br/search?q=plumbum+adrianopolis&tbm=. Acesso em: 10 mai 2018. 
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 Rejeitos de mineração de chumbo se encontravam em quase todas antigas 

instalações da mineradora Plumbum S/A em Adrianópolis PR, até recentemente, 

no entanto a solução encontrada foi enterrar os rejeitos no mesmo local. Durante 

o funcionamento da mineradora Plumbum S/A a estrada vicinal que faz a ligação 

entre a Sede do Município com o Bairro Panelas de Brejauva foram colocados os 

rejeitos de chumbo, uma escória preta para tampar os buracos e assim fazer os 

reparos da estrada, com o passar dos veículos as partículas eram suspensas e 

facilitava a contaminação dos moradores.  

 

 Com o fechamento da mineradora Plumbum SA em 1995, e com a 

possibilidade de Construção da Barragem Tijuco Alto que iniciou com as 

compras de terras na década de 1980, na divisa dos Estados de São Paulo e 

Paraná, nos Municípios de Adrianópolis PR, Ribeira SP, Cerro Azul PR e 

Itapirapuã - PTA – SP, todos os Municípios a margem do Rio Ribeira de Iguape, 

nesses locais os Grupos Votorantim e CBA intensificaram compras de terras, 

uma vez que a legislação vigente a época permitia a compra, antes mesmo da 

licença prévia para uma possível construção do barramento do rio Ribeira de 

Iguape. 

  Havia também uma forma violenta no meio rural por disputas de terras, 

para os pequenos produtores vendessem suas propriedades por preços abaixo de 

mercado para a construção do barramento do rio Ribeira de Iguape, Conforme 

Diego Dacax em uma reportagem intitulada Usina de problemas publicada em 14 

de abril 2010 na Revista RollingStone: 

 
Sob a ameaça de ter parte de seu território tomado pelas águas, a 

fazenda São Pedro foi vendida à CBA, e a família Woner foi forçada a 

deixar o local em 1992. O dinheiro do acerto de contas foi o suficiente 
para que comprassem o terreno do casebre onde vivem atualmente, no 

bairro de Ilha Rasa. Sem condições para plantar, o casal sobrevive 

com o dinheiro da aposentadoria de dona Margarida. Sem 
oportunidades de emprego na cidade, dois de seus rebentos tentam a 

vida em Curitiba. O terceiro filho permanece em Ribeira, 

desempregado. Sem ainda ter sido construída, a barragem já atingiu a 

família Woner. E histórias como essas se repetem com frequência na 
região.

6
  

                                                             
6 Disponível em: https://rollingstone.uol.com.br/edicao/42/usina-problemas-grupo-votorantim-cba-

hidreletricas/. Acesso em: 31 mar 2019. 
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  Em decorrência desses processos entre as décadas de 1980, 1990 e 2000. 

O referido Município enfrentou uma forte diminuição de sua população, Sendo 

que na década de 1970 havia quase 12.000 habitantes no município. Como 

mostra a Figura 10. 

 

FIGURA 10 – POPULAÇÃO RESIDENTE E DOMICILIOS 1980 - 2010 

 

FONTE: Disponível em: https://ww2.ibge.gov.br/downloads/folders/eleicao2016/41/ 

4100202.pdf. Acesso em: 10 nov 2017. 

 

A população de Adrianópolis PR na década de 1970 foi em torno de quase 

12.000 habitantes. A mineradora Plumbum nessa época tinha uma vila operária 

para seus trabalhadores que pertenciam a postos de trabalho mais qualificados 

que em sua maioria era vindo de outras regiões do País e também oferecia 

moradia aos trabalhadores braçais que eram pequenas casinhas, isso se fazia 

necessário, pois a mineração se encontrava a 10 km da sede do Município, 

conforme a imagem ilustra a antiga Vila Operária na década de 1970 na Figura 

11. 

O local denominado Panelas de Brejauva funcionava com certa 

independência em relação à Sede do Município e muitas vezes ocorria o fluxo 

inverso, quando moradores da Sede deslocavam para o bairro, onde se localizava 

a Vila Operária, em busca de atividades esportivas, saúde, atividade relacionada 

a cultura, mas com o fechamento da Mineradora em 1995, as estruturas foram 

abandonadas e os trabalhadores mais qualificados foram para outras regiões em 

busca de empresas com atividades semelhantes, permanecendo nos bairros 

próximos ao local da antiga Mineradora os ex – trabalhadores da mineradora 
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Plumbum que não tinham qualificação profissional, mineiros que trabalhavam no 

subsolo e aposentados com 15 anos de contribuição, como também outros 

trabalhadores braçais da mineração sem qualificação profissional e que por isso 

não conseguiram na época do fechamento da mineração em 1995 entrar em 

outras empresas para deixar a região. 

 
FIGURA 11 – ANTIGA VILA OPERÁRIA DA MINERADORA PLUMBUM 

 
FONTE: Disponível em: https://www.google.com.br/search?q=fotos+antigas+da+plumbum& 

tbm=isch&tbs=. Acesso em: 12 mai 2018. 
 

Assim essa parte da população permaneceu nessa localidade, com um 

fator complicador em relação atividades que poderiam realizar, uma vez que os 

trabalhadores que permaneceram eram trabalhadores braçais que poderiam 

migrar para atividades da agricultura, porém tais atividades estavam 

inviabilizadas, porque as terras do município de Adrianópolis-PR se encontram 

em grande parte em poder de “reflorestadoras” de pínus, empresa de mineração 

do ramo de calcário, áreas para construção do barramento do Rio Ribeira de 

Iguape a montante da Sede do município de Adrianópolis-PR, no entanto restou 

aos trabalhadores da Plumbum S/A se agrupar em bairros como: Barra Grande, 
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Capelinha e Vila Mota, Carumbé, sendo que alguns trabalhadores que não 

aposentaram continuaram em atividades informais, outros passaram a 

funcionários públicos municipais. 

Logo em 2007, houve instalação de outra mineradora, sendo agora a 

Cimenteira Supremo Cecil que ocupou grande área de terras de campo, que 

poderia atrair mão de obra para fixar a população local, no entanto não foi 

suficiente para conter o declínio populacional da cidade de Adrianópolis - PR, 

mesmo se tratando de investimento de grande porte, conforme a Figura 12: 

 

FIGURA 12 – INSTALAÇÕES DA CIMENTEIRA SUPREMO SECIL NA SEDE DO 

MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS- PR 

 
FONTE: Google Earth. 

 

 Apesar de o Município apresentar números de trabalhadores ocupados, 

alcançando 17% da população, esse percentual não possui a renda média 

considerável para o trabalhador do município, pois ainda é muito baixa, como 

mostra os dados do IBGE (2017): 

 

Em 2015, o salário médio mensal era de 3.7 salários mínimos. A 

proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 

17.2%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava 
as posições 4 de 399 e 214 de 399, respectivamente. Já na comparação 

com cidades do país todo, ficava na posição 66 de 5570 e 1771 de 

5570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos 
mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 41.7% da 

população nessas condições, o que o colocava na posição 32 de 399 

dentre as cidades do estado e na posição 2510 de 5570 dentre as 

cidades do Brasil (BRASIL, 2017) 



33 

 

 Ao vivenciar o período de construção da Fábrica de cimento Supremo 

Cecil no Município de Adrianópolis PR, percebia-se que a grande maioria da 

mão de obra, mesmo as braçais como soldadores, pedreiros, caldeireiros era de 

outras regiões, mais predominantemente da Região Nordeste do País, como é 

visto e notório em outros lugares que há construções de grande porte, ficando a 

população assistindo ao empreendimento sendo construído. 

 Com o término das instalações, esperava-se que o empreendimento 

conseguisse utilizar a mão de obra local, também isso não aconteceu, as poucas 

oportunidades de emprego que são relegadas a população, ainda não atende as 

formalidades do emprego, pois se presencia o subemprego, a informalidade toma 

o espaço, em contratos como no caso de motoristas que transportam calcário da 

mina até a fábrica, esses trabalhadores se sujeitam as condições muito precárias 

de trabalhar, com um contrato, onde abrem mão dos direitos trabalhistas ao se 

passar por prestador de serviço, como fossem proprietários ou locatário de 

caminhões, tornado-se assim diaristas.  

 Encontram-se nessa situação, porque não houve formação de mão obra 

para ser ocupada em cargos técnicos, cuja formação fosse paralelamente ao 

período de construção, e em consequência disso, a Cimenteira transporta três 

vezes ao dia ônibus de trabalhadores de nível técnico da cidade vizinha paulista 

de Apiaí – SP, interior de São Paulo que dista 35 km do local da fábrica. 

  E nas proximidades da fábrica de cimento Supremo Cecil, cuja fábrica 

construiu a vila operária para abrigar trabalhadores vindos de regiões mais 

distantes, como mostra imagem de satélite abaixo: 

 

  



34 

 

FIGURA 13- VILA OPERÁRIA DA MINERADORA SUPREMO CECIL 

 

FONTE: Google Earth (2018). 

 

Dessa forma, a população trabalhadora da Sede Município de 

Adrianópolis – PR em grande parte não tiveram sua mão de obra aproveitada 

pela implantação da fábrica de cimento Supremo - Secil, tão pouco tiveram os 

trabalhadores dos bairros mais distantes, como: os Bairros Barra Grande, 

Capelinha, Vila Motta, ou até mesmo o bairro Carumbé local da fábrica, pois não 

houve nenhuma política que visasse à melhoria da qualificação profissional 

desses trabalhadores.  

 

E recentemente o uso das terras rurais do Município de Adrianópolis-PR 

além das empresas mineradoras, também vem sendo procuradas por grandes 

empresas de “reflorestamento” de monocultura pínus e eucaliptos que chegam a 

um total de 18.945,3 ha, 9,50% da área plantada de 29 Municípios do Núcleo 

Regional de Curitiba, está em Adrianópolis.  

 O plantio de pínus é uma modalidade de monocultura que cresce em 

municípios Paranaenses, conforme se verifica nas Figuras 14 e Tabela 1, porém 

ainda não há no município a regulamentação de quais áreas poderiam ser usadas 

para esses tipos de atividades e qual o tamanho dessa área e também o grau de 

inclinação do relevo.  
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De acordo com o Instituto de Florestas do Paraná (2015) Incorporado ao 

(ITCG). 

 

 

A área de plantio no núcleo Curitiba totalizou 199,4 mil hectares, com 

destaque para os municípios de Cerro Azul, Lapa e Adrianópolis. Tal 
área corresponde a 18,7% da área total de plantio no estado, 

demonstrando a importância do núcleo. Os plantios são caracterizados 

por extensos povoamentos plantados, prioritariamente, por Pinus spp.. 
O núcleo abrange grandes empresas florestais, com destaque para 

plantios destinados a indústria de painéis e a indústria moveleira 

(localizados ao Sul deste núcleo). Esse núcleo contempla todos os 
municípios do Vale do Ribeira (na sua porção localizada dentro do 

estado do Paraná), sendo eles: Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Cerro 

Azul, Doutor Ulysses, Itaperuçu, Rio Branco do Sul e Tunas do 

Paraná. Com o relevo bastante acidentado, dificultando a agricultura, 
o plantio de pinus surgiu nessa região como uma opção econômica 

para os proprietários rurais. Os resultados apresentados somam, no 

Vale do Ribeira, 11,8 mil ha em corte; 7,1 mil ha de eucalipto e 83,5 
mil ha de pinus; totalizando um plantio de 102,4 mil hectares. 

(EISFELD, 2015). 

 

 

FIGURA 14 –PLANTIOS FLORESTAIS: NÚCLEO REGIONAL DE CURITIBA 

 
 

FONTE: EISFELD, 2015 
  



36 

 

TABELA 1– ÁREA DE PLANTIO POR CLASSE: NÚCLEO DE CURITIBA 

MUNICÍPIO 
Área (ha) 

% 

CORTE EUCALIPTO PINUS TOTAL 

Adrianópolis 2.988,4 403,7 15.553,3 18.945,3 9,50 

Agudos do Sul 430,9 489,1 1.929,5 2.849,5 1,43% 

Almirante Tamandaré 93,0 155,6 233,3 481,9 0,24% 

Araucária 22,3 66,1 212,9 301,4 0,15% 

Balsa Nova 78,9 97,2 1.489,2 1.665,3 0,84% 

Bocaiúva do Sul 604,4 1.244,2 8.045,0 9.893,7 4,96% 

Campina G. do Sul 37,6 281,6 2.073,4 2.392,6 1,20% 

Campo do Tenente 112,9 407,1 5.337,3 5.857,3 2,94% 

Campo Largo 1.382,7 1.643,6 8.477,5 11.503,8 5,77% 

Campo Magro 581,9 252,5 1.269,7 2.104,2 1,06% 

Cerro Azul 3.292,7 1.529,8 24.417,4 29.239,9 14,66% 

Colombo 25,0 157,0 326,5 508,6 0,26% 

Contenda - 98,8 158,3 257,2 0,13% 

Curitiba - 3,4 16,7 20,1 0,01% 

Doutor Ulysses 2.205,5 982,5 11.206,3 14.394,3 7,22% 

Fazenda Rio Grande - 35,1 169,4 204,5 0,10% 

Itaperuçu 624,8 990,3 4.767, 6.382,1 3,20% 

Lapa 1.180,6 1.306,5 19.296,2 21.783,4 10,92% 

Mandirituba 717,6 816,1 3.440,7 4.974,4 2,49% 

Piên 129,8 461,4 1.609,6 2.200,8 1,10% 

Pinhais  1,7 25,0 26,7 0,01% 

Piraquara 3,3 15,5 174,1 192,9 0,10% 

Quatro Barras 63,0 74,9 732,9 870,8 0,44% 

Quitandinhas 310,5 737,7 2.303,5 3.351,7 1,68% 

Rio Branco do Sul 1.183,9 2.171,4 10.245,2 13.600,5 6,82% 

Rio Negro 3.068,2 784,3 14.050,1 17.902,7 8,98% 

São J. dos Pinhais 960,2 104,8 865,2 1.930,3 0,97% 

Tijucas do Sul 1.510,3 551,8 7.195,1 9.257,2 4,64% 

Tunas do Paraná 1.544,5 733,5 14.027,1 16.305,1 8,18% 

TOTAL 23.153,0 16.597,3 159.647,8 199.398,2 100,0% 

PERCENTUAL 11,6% 8,3% 80,1% 100,0%  

 

FONTE: EISFELD (2015). 
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 O Instituto de Florestas do Paraná além de dar destaque aos municípios de 

Cerro Azul, Lapa e Adrianópolis pelo fato desses municípios ter uma grande área  

destinada a monocultura de pínus, uma vez que a área plantada é de 18,7% da 

área total de plantio de pínus no Estado do Paraná, ainda afirma que o plantio da 

referida floresta, surgiu como alternativa para os produtores rurais do Vale do 

Ribeira, contando: Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Cerro Azul, Doutor Ulysses, 

Itaperuçu, Rio Branco do Sul e Tunas do Paraná. Ainda cita como empecilho o 

para o produtor rural o relevo acidentado dessa região, quando de acordo com os 

Arts da Lei Nº 12.651, de 25 de Maio de 2012 que preceitua o seguinte: 

 

Art. 2
o
 As florestas existentes no território nacional e as demais 

formas de vegetação nativa, reconhecidas de utilidade às terras que 
revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, 

exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a 

legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 

[...] 
II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou 

não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 

solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de 

assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais 

do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 

ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 

[...] 

Art. 4
o
  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas 

rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: 

[...] 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura 
mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as 

áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois 

terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo 

esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou 
espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do 

ponto de sela mais próximo da elevação; 

[...] 
Art. 11.  Em áreas de inclinação entre 25° e 45°, serão permitidos o 

manejo florestal sustentável e o exercício de atividades 

agrossilvipastoris, bem como a manutenção da infraestrutura física 

associada ao desenvolvimento das atividades, observadas boas 
práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, 

excetuadas as hipóteses de utilidade pública e interesse social. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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 Contudo, a legislação do novo Código Florestal seja de 25 de Maio de 

2012 e as plantações de pínus já tinham sido plantadas no município em áreas 

irregular há tempo anterior a data da publicação da nova Lei, mesmo assim as 

plantações de pinus ainda estavam ao arrepio da Lei vigente na época do plantio, 

pois o antigo Código Florestal de 1965 que vigorou a até 2012, já preceituava em 

seu art. 10 o seguinte:  

 

Não é permitida a derrubada de florestas, situadas em áreas de 
inclinação entre 25 a 45 graus, só sendo nelas tolerada a extração de 
toros, quando em regime de utilização racional, que vise a 
rendimentos permanentes. (BRASIL, 1965). 

 

 O relevo dificulta a agricultura do pequeno produtor, pois é proibida a 

derrubada da mata nativa, conforme preceituava o Código Florestal de 1965, mas 

as empresas de reflorestamentos fazem o plantio normalmente em área 

acidentada, conforme mencionada pelo Instituto Florestal do Paraná e também a 

informação de que os produtores encontraram uma alternativa para o relevo 

acidentado, não corresponde ao que de fato acontece, pois plantio de pinus requer 

grande capital financeiro para que seja plantado e quase sempre em grandes áreas 

de terras, ainda mais, o pequeno produtor rural do Município de Adrianópolis 

não dispõe de recurso para investimentos nesses patamares, com a forte presença 

de empresas de reflorestamento no Município que compram as propriedades 

rurais, fruto da modernização da agricultura e atividades de “reflorestamentos”.  

 Conforme (GONÇALVES NETO 1997, p. 109): “Restou às pequenas 

propriedades a possibilidade da subordinação ao capital industrial, a 

marginalização, o esfacelamento ou a venda e migração para os centros urbanos”. 

E quase sempre, aqueles pequenos produtores que não migram e resistem à 

investidura das empresas de “reflorestamento”, restam a eles pequenos lotes de 

terras, assim perdendo as características de homem do campo, uma vez que não 

dispõe mais da terra e se sujeitam a trabalhar em condições precárias, como 

afirma Vendramini:  

 

Ainda que mantidas algumas especificidades da vida no mundo rural, 

observamos que as fronteiras entre o rural e o urbano estão cada vez 
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mais dissipadas, tendo em vista a penetração do capitalismo no campo 

e a transformação das relações sociais, a submissão direta ou indireta 

ao capital, a transformação do latifúndio em capital latifundiário, o 

avanço das agroindústrias e da integração dos pequenos produtores 
rurais, a produção para o mercado nacional e internacional, a 

utilização da terra como reserva de valor e, especialmente, a 

imposição do assalariamento na sua forma mais perversa de 
exploração: trabalho temporário, “diarista”, sem carteira assinada e 

sem direitos e garantia (Vendramini, 2004, p. 153). 

 

 A dissipação de fronteira, onde o urbano e o rural se confundem em 

decorrência do aparecimento do capital em sua forma mais cruel, pois as 

empresas de “reflorestamento” no município de Adrianópolis descaracterizam as 

pessoas de seus costumes e tradições, fazendo as pessoas se submeter às regras 

impostas pelas empresas, gerando conflitos por acessos de transitar a certos 

pontos da região, pelo uso da água que se encontram dentro das terras em poder 

das empresas de pinus, pelo convívio com uso de herbicidas, ácidos e 

desmatamento de cabeceira de água. 

 Diante do exposto questiona-se: a quem interessa a monocultura e a 

mineração no Município de Adrianópolis- PR, uma vez que, a população 

autóctone não ocupa os postos de trabalho gerado pela mineração e não ocupam 

mais a terra.  

 

2.3 Desigualdades sociais, entre desistência e resistência 

 

 A desigualdade social no Brasil insiste em perdurar, desigualdade que é 

gerada pela exploração do trabalho numa sociedade capitalista que visa ao lucro e 

a concentração de renda, assim nas décadas de 1960 e 1970 os inúmeros 

indicavam crescimento do Produto Interno Bruto, pois de acordo com dados dos 

Censos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 

1960 e 1970 e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) nos anos 

1976-2011 analisados por Comin, mostra que durante o período entre 1968-1973 

em que a propaganda de governo da ditadura militar exaltava que o Brasil vivia o 

“milagre” econômico, conforme afirma Fabio Sá Earp e Luiz Carlos Prado: “a 

expressão “Milagre Brasileiro” passou a ser usado como sinônimo do boom 
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econômico observado desde 1968, e também como instrumento de propaganda 

do governo”. (FABIO SÁ EARP, et al, 2003. p. 20) 

 A desigualdade social foi ainda mais gritante, pois podemos ver o 

desenvolvimento conhecido como “milagre econômico” do País como afirma 

Veloso: 

 
O período 1968-1973 é conhecido como "milagre" econômico 

brasileiro, em função das extraordinárias taxas de crescimento do 

Produto Interno Bruto (PIB) então verificadas, de 11,1% ao ano (a.a.). 
Uma característica notável do "milagre" é que o rápido crescimento 

veio acompanhado de inflação declinante e relativamente baixa para 

os padrões brasileiros, além de superávits no balanço de pagamento. 
(VELOSO, et al. 2008, p. 221-246). 

 

 De fato o crescimento de 11,1% no Produto Interno Bruto (PIB) para um 

país em desenvolvimento como o Brasil nos anos entre 1968-1973, criou-se a 

ideia de que o Brasil estava realmente se desenvolvendo, pois a inflação estava 

declinando, conforme Tabela 2: 

 

TABELA 2 – INFLAÇÃO BRASILEIRA: VARIAÇÃO ANUAL (1930 A 1989) 

Anos 30 Anos 40 Anos 50 Anos 60 Anos 70 Anos 80 

Ano % Ano % Ano % Ano % Ano % Ano % 

30 -12,3 40 6,7 50 12,4 60 30,5 70 19,3 80 110 

31 -10,9 41 10,2 51 12,3 61 47,8 71 19,5 81 95 

32 1,6 42 16,2 52 12,7 62 51,6 72 15,7 82 99 

33 -2,0 43 16,6 53 20,6 63 79,9 73 15,6 83 211 

34 6,3 44 20,6 54 25,8 64 92,1 74 26,9 84 223 

35 4,8 45 14,9 55 12,2 65 34,3 75 29,3 85 235 

36 1,6 46 14,6 56 24,5 66 39,1 76 46,3 86 65 

37 9,4 47 9,0 57 7,0 67 25,0 77 38,8 87 15 

38 3,2 48 5,9 58 24,4 68 25,4 78 40,7 88 1037 

39 2,0 49 8,1 59 39,4 69 19,3 79 77,3 89 1782 

NOTA: (1) De 1930 a 1949 – Variação do Deflator Implícito do PIB de 1950 a 1989 – 
Variação dezembro o IGP-DI. 

FONTE: Estatísticas históricas do Brasil. Séries Econômicas, Demográficas e Sociais. 1550 a 

1988. 2. ed. Rio de Janeiro :IBGE, 1990, p. 118 e 177. “25 anos de economia brasileira – 
estatísticas básicas”. Avulso da revista Conjuntura Econômica, Fundação. Getúlio Vargas, Rio 

de Janeiro, v. 26, nov 72, e diversos números mais recentes. (apud MUNHOZ, 1997, p.61). 
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 De acordo com a tabela a inflação começa a cair de 25.4% em 1968, para 

em 19.3% em 1969 em 1970 continua com os mesmos 19.3%, em 1971 a 

inflação oscilou para 19.5%, em 1972 a inflação recua mais chegando aos 15.7% 

e quando termina o período em 1973. 

 A declinação da inflação brasileira chega aos 15.6%. Já em 1974 a 

inflação brasileira começa a disparar, saltando para 26.9%, no entanto o 

desenvolvimento econômico tão comemorado pela ditadura militar não melhorou 

a distribuição de renda desse período, o mais grave é que aumentou a 

desigualdade social brasileira, pois conforme mostra a Figura 15 que traz o 

Coeficiente de Gini comparando com o Produto Interno Bruto (PIB) desse 

período que desmistifica o “grude de engodo” dos governos militares que foi o 

“milagre” econômico brasileiro do período entre 1968 e 1973. 

 

FIGURA 15 – DESENVOLVIMENTO E DESIGUALDADE DE RENDA 
NO BRASIL (1960-2011) 

 

NOTA: PIB per capita em R$ 1000 em 2011. 
FONTE: IpeaData ; IBGE , PNAD , 1976-2011 . Tabulações especiais do Centro de Estudos da 

Metrópole (CEM) (apud COMIN, 2015, p. 373). 
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 A Figura 15 traz a formação do “U invertido”, teoria de Simon Kuznets
7
 

(1955), justamente nos períodos do “Milagre” Econômico (1968-1973) e 

continua durante todos os governos militares, uma contradição da economia 

brasileira, o crescimento do PIB do período do “Milagre” Econômico não 

significou melhor distribuição de renda, e ao contrário, foi quando o Brasil teve 

sua maior desigualdade social, pois a ditadura não se preocupou com a 

desigualdade social que gerou no período do “milagre” econômico, entre 1968 e 

1973, mostrou o desejo a qualquer custo do crescimento do PIB. 

  Conforme afirma, Fernando Henrique Cardoso: “O regime passou a 

desejar medir-se pela eficiência mais do que por qualquer outro critério e antes 

pela eficiência econômica do que por seus acertos em quaisquer outros terrenos” 

(Cardoso, 1975, p. 291). E durante esse período sombrio que o País passou, não 

era possível a crítica, isso permitia a que o regime militar continuasse a impor 

sua política econômica. 

Percebe-se que mesmo em 2011, quando a desigualdade social havia 

diminuído, mesmo assim, apesar da desigualdade ter trazido um alívio aos mais 

pobres, ainda era superior ao ano de 1960. 

 

 Ao longo da história, os diversos níveis e modalidades de ensino, sofreram 

modificações, e teoricamente os estabelecimentos de ensino, deveriam ter 

autonomia, na gestão das escolas após o período de ditadura militar, esperava-se 

que as escolas públicas pudessem ajudar no combate as explorações do 

trabalhador e na formação de cidadão para que pudessem compreender o 

processo de reprodução no qual está inserido.  

 No entanto, as velhas estruturas permaneceram e as escolas passaram a ter 

maior preocupação com as avaliações externas, voltadas especialmente para 

matemática e língua portuguesa, do que com o aprendizado mais amplo e 

                                                             
7 A teoria do U invertido: é a hipótese de Simon Kuznets para a relação entre crescimento econômico e 

desigualdade de renda da população. 
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complexo de seus alunos, que os façam compreenderem o mundo e, sobretudo 

intervir em suas realidades. 

Silva, (2016) menciona Moreira e Candau (2007), que afirmam que alguns 

conhecimentos têm sido vistos como os mais ‘importantes’ que outros,  

 

[...] o que faz com que as vozes de docentes de determinadas 

disciplinas sejam ouvidas, nos Conselhos de Classe, com mais 
intensidade que as de docentes de outras disciplinas, deste modo, o 

processo de construção do conhecimento escolar sofre, inegavelmente, 

efeitos de relações de poder (MOREIRA e CANDAU, 2007, apud 
SILVA, 2016, p. 182). 

 

Para Silva, (2016), algumas disciplinas como Educação Física, Geografia, 

História, Ciências, Artes, Sociologia, Filosofia e outras, ficam relegadas em 

segundo plano. “O que certamente, reforça a invisibilidade e importância das 

outras áreas do conhecimento no âmbito escolar, e ainda se reflete na 

superficialidade com que esses conhecimentos são ensinados” (SILVA, 2016, p. 

182). 

O intuito pelas quais foram criadas as avaliações externas poderia 

contribuir para melhorar a educação. Porém, é necessário compreender que a 

forma com que vem ocorrendo, muitas vezes, pode contribuir para uma formação 

deficitária, na qual, pode se “maquiar” dados com intuito de criar resultados 

favoráveis para as avaliações externas e ainda “premiar” determinados grupos, 

como é mencionado na obra da autora norte americana Diane Ravitch:  

 

Os mecanismos de premiação com adicionais de salários aos 
professores pelo bom desempenho dos alunos em testes levaram os 

professores a desenvolverem formas de burlar os resultados, 

fragilizando o sistema. Os professores passaram a investir no ensino 
de truques necessários para os alunos responderem à testagem com 

êxito, em detrimento de uma formação consistente em todas as áreas 

do conhecimento. O currículo foi reduzido a habilidades básicas em 

leitura e matemática, associados a recompensas e punições por meio 
das avaliações (RAVITCH, 2011, p.12). 

 

A referida “maquiagem” pode ser, por busca de prêmios ou até mesmo 

para defesa em relação à pressão que os sistemas de ensino impõem sobre as 

escolas, pois apontar os professores como culpados pela não aprendizagem dos 
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alunos é mais fácil que assegurar as oportunidades educativas mais adequadas 

aos estudantes. 

Isso pode fazer com que os professores passem a ignorar as diferenças 

culturais que os alunos que trazem para escola. Pois os estudantes devem estar 

concentrados nos conhecimentos que serão cobrados nas avaliações externas, 

cujos conteúdos são selecionados e julgados como a cultura legítima. Conforme 

afirma Moreira e Candau: 

 

supervalorizam as chamadas disciplinas científicas, secundarizando-se 

os saberes referentes às artes e ao corpo. Nessa hierarquia, separam-se 

a razão da emoção, a teoria da prática, o conhecimento da cultura. 
Nessa hierarquia, legitimam-se saberes socialmente reconhecidos e 

estigmatizam-se saberes populares. Nessa hierarquia, silenciam-se as 

vozes de muitos indivíduos e grupos sociais e classificam-se seus 
saberes como indignos de entrarem na sala de aula e de serem 

ensinados e aprendidos. Nessa hierarquia, reforçam-se relações de 

poder favoráveis à manutenção das desigualdades e das diferenças que 
caracterizam nossa estrutura social (MOREIRA E CANDAU, 2007, p. 

10). 

 

 Conforme Moreira e Candau (2007) há outros agravantes que precisam ser 

considerados, como por exemplo: as diferenças culturais, origem social, a 

formação docente, entre outras. Ribeiro e Kaztman, (2008, p.28) reforçam que há 

“dificuldades de alguns dos profissionais, para lidar com as diferentes origens 

sociais dos alunos”. López (2008), também demonstra que:  

 
É frequente que se dialogue com professores que se sentem de mãos 

atadas, enfrentando realidades onde não se conseguem fazer uso de 

suas experiências. Diante de cenário que lhes são alheios, suas 

ferramentas perdem eficácia. Os alunos que entram nas suas escolas 
não têm quase nada a ver com o aluno para o qual foram treinados, 

para aqueles diante do qual saberiam perfeitamente o que fazer 
(LÓPEZ, 2008, p.329). 
 

Assim, percebe-se que há uma desarticulação entre os conhecimentos, os 

métodos utilizados e a formação de alguns professores e os conhecimentos 

trazidos pelos jovens estudantes à escola, destaca-se a importância do 

conhecimento, que segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais Ensino Médio, 

documento que até hoje, orienta as práticas na maioria das escolas públicas, 

menciona que: 
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O desenvolvimento pessoal permeia a concepção dos componentes 

científicos, tecnológicos, socioculturais e de linguagens. O conceito de 

ciências está presente nos demais componentes, bem como a 

concepção de que a produção do conhecimento é situada sócio, 
cultural, econômica e politicamente, num espaço e num tempo. Cabe 

aqui reconhecer a historicidade do processo de produção do 

conhecimento. Enfim, preconiza-se que a concepção curricular seja 
transdiciplinar e matricial, de forma que as marcas das linguagens, das 

ciências, das tecnologias e, ainda, dos conhecimentos históricos, 

sociológicos e filosóficos, como conhecimentos que permitem uma 
leitura crítica do mundo, estejam presentes em todos os momentos da 

prática escolar (BRASIL, 2000, p. 19). 

 

Deste modo, entendemos como menciona Silva, (2016), que é necessário 

uma formação de professores voltada para uma Educação Socioespacial, que 

extrapole a sala de aula, e contribua para que professores e alunos possam 

“desvelar e intervir no mundo vivido, considerando os mais diversos aspectos da 

vida social, econômica, política, cultural, artística, socioassistencial entre outros 

espaços em que se vive”. (SILVA, 2016, p.192). 

Neste sentido, Souza (2016), menciona que na escola há “um conjunto de 

práticas pedagógicas marcadas por determinantes externos à escola, mas 

imbricados nela”. 

 

[..] a exemplo das diretrizes curriculares nacionais, das avaliações 

nacionais da aprendizagem escolar e de processos de formação 

continuada de professores desenhados fora da escola e para os 
professores, não com eles. Mas, há um conjunto de práticas que 

interroga a tradição, cultura e rotina presentes na escola. Nos 

movimentos sociais há um conjunto de práticas pedagógicas que 
interroga o modo de produção capitalista, a produção da desigualdade 

social e a relação entre trabalho. São práticas de resistência marcadas 

por intencionalidade e experiências coletivas voltadas para processos 

de transformação social (SOUZA, 2016, p.39). 
 

  Mas será que ao considerarmos as escolas de municípios eminentemente 

rurais e periféricos estas questões colocadas pelas autoras, sobre a necessidade de 

conhecimento do espaço vivido e da produção da desigualdade social e a relação 

com a falta de trabalho, estão sendo consideradas? Os alunos têm consciência 

que existe um movimento de resistência e outro de desistência em relação à 

construção de conhecimentos? E como esse modo de produção capitalista leva a 

exclusão social? 

De acordo com Nestor Lopes: 
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Quase todos os países da América Latina apropriaram-se da meta de 

garantir uma educação de qualidade para todos. Assim o expressam 

nas suas leis, nas políticas vão sendo promovidas na região e nas 
exigências e expectativas da sociedade. Devemos frisar que, com o 

passar dos anos, essa meta é cada vez mais complexa. Décadas antes, 

o esforço era no sentido de garantir a todas as crianças a oportunidade 
de completar o ensino fundamental. Hoje já existe um consenso de 

que não só deve chegar a escola, mas que também se espera que 

permaneçam nela até finalizar o nível médio. E ainda, na sua 
passagem nas instituições educacionais, devem acessar um conjunto 

de conhecimentos considerados imprescindíveis para o pleno 

desempenho como cidadãos. As expectativas na educação cada vez 

são mais altas. (LOPES, 2008, p. 327).  

 

No Brasil, a partir de 1988, com a promulgação da Constituição Federal 

que trouxe a garantia de atendimento à educação e permanência aos alunos que 

se encontravam excluídos do sistema de ensino público, a permanência passou a 

ser efetivada para grande maioria dos alunos, com a obrigatoriedade de 

permanecer na escola de educação básica. 

Todavia, pesquisas demonstram que de modo geral, não se assegura aos 

alunos o ensino- aprendizagem para que eles se apropriem de conhecimentos de 

acordo com o nível escolar que estão cursando. 

No entanto, ainda falta muito para que a educação se universalize de fato, 

pois as desigualdades entre alunos, escolas e regiões insistem em perdurar.  

De acordo com os autores:  

 

O ensino fundamental no Brasil e, em particular em suas regiões 

metropolitanas, quase atingiu a universalização. De fato, de acordo 

com os dados da PNAD 2004, a proporção da população entre 7 a 14 
anos de idade que freqüenta a escola está acima de 96% em todas as 

Regiões Metropolitanas do país, sendo que em Belo Horizonte, São 

Paulo, Curitiba esta proporção é superior a 98%, atingindo 
praticamente a universalização. No entanto, apesar dessa conquista 

recente do sistema educacional brasileiro, persistem substanciais 

desigualdades no interior do sistema: entre os estudantes, entre as 
escolas, entre classes de uma dada escola e entre as regiões em que se 

localizam as escolas (BARROS et al, 2001; SOARES, et al, 2001; 

SOARES, 2005; TORRES, FERREIRA E GOMES, 2006). (APUD 

TORRES et al, 2008, p.59). 
 

 As desigualdades são mais contundentes quando somadas a segregação 

geográfica a desigualdade social, pois em bairros distantes da sede, como: 

localidades rurais, ou periferias de cidades, onde estão inseridos alunos de 
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escolas públicas. Essas desigualdades apresentam independentemente de seu 

tamanho, sejam elas cidades grandes ou cidades pequenas, diferenças que são 

percebidas nos exames de avaliações externas, pois Segundo Torres:  

 
Diferentes estudos têm mostrado diferenciais significativos entre 

escolas públicas localizadas em áreas centrais e periféricas. Um 
exemplo desse tipo de análise é dado por Cunha, Jiménez e Jakob 

(2005) que, analisando dados do exame SARESP
8
 para o município de 

Campinas, apontam para importantes diferenciais entre escolas, sendo 

que aquelas localizadas em bairros pobres apresentam regularmente a 
pior situação (TORRES, et al, 2008, p.61). 

 

A LDB em seu Art. 2º preceitua que “A educação, dever da família e do 

Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 

humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando” (BRASIL, 

1996).  

Torres, (2008), afirma que há desigualdade no desenvolvimento humano 

em relação à origem social do aluno, posto que os alunos que pertencem aos 

bairros mais pobres são detentores dos piores índices na avaliação externa 

SARESP, criando contradição com o pleno desenvolvimento do educando de que 

trata a LDB, assim percebe que a diferença que há entre alunos de classe social 

desfavorecida e alunos de classe favorecida. 

O acesso à escola pública gratuita tanto nas áreas periféricas, urbanas e 

rurais, trouxe para o sistema educacional o desafio de se trabalhar com 

indivíduos, cujos acessos aos conhecimentos históricos acumulados pela 

sociedade tem sido precarizados. 

Vários estudos vêm demonstrando que há desigualdade gerada pela má 

distribuição de renda em nosso país, e podem estar também relacionadas às 

oportunidades educacionais ofertadas em determinados municípios. 

Carlos Costa Ribeiro, Ricardo Ceneviva, Murillo Marschner Alves de 

Brito, no texto Estratificação Educacional entre Jovens no Brasil: 1960- 2010 

demonstram que outra forma de educação poderia gerar outras formas de 

                                                             
8 SARESP (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) é uma avaliação 

externa realizada anualmente pela Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo, onde 

participam obrigatoriamente todas as escolas públicas estaduais de ensino fundamental. 



48 

 

mobilidade social aos estudantes de famílias desfavorecidas, para os referidos 

autores: 

 

A desigualdade de oportunidades educacionais (DOE) é mensurada 

pelo efeito das características socioeconômicas e culturais dos pais 
nos resultados culturais dos filhos. Sabe-se que a educação alcançada 

pelos indivíduos é o principal meio de mobilidade social nas 

sociedades modernas, portanto a diminuição da DOE é fundamental 
para o aumento da mobilidade social. No Brasil, há diversos estudos 

sobre o tema revelando que esse tipo de desigualdade permaneceu 

praticamente inalterado ao longo dos anos. Embora tenha havido 

expansão educacional de todos os níveis, os indivíduos de famílias 
com mais recursos socioeconômicos continuam mantendo as mesmas 

vantagens de progressão no sistema. (RIBEIRO, et al, 2015, p. 79-80)  

 

Ribeiro, et al (2015) demonstram em suas pesquisas, analisando os 

período de cinquenta anos entre 1960 e 2010 da educação brasileira, que a 

estratificação educacional é inquestionável, e que não tem atendido aos interesses 

e as diversidades de famílias e estudantes que frequentam a escola pública, em 

especial nas famílias mais desfavorecidas economicamente.  

Sendo que a escola pública deveria ser voltada para atender as 

necessidades de aprendizagem dos grupos socialmente desfavorecidos. E ao ser 

afetado pela desigualdade social o aluno de classe desfavorecida pode entrar num 

círculo vicioso, numa situação sempre desfavorável, uma vez que as políticas de 

combate às desigualdades sociais não são suficientes para o problema. 

Além de ter uma educação, padronizada por uma elite hegemônica, que 

privilegia as camadas mais favorecidas economicamente. Como afirma Patto: “a 

escola pública é uma escola adequada às crianças de classe média e o professor 

tende a agir, em sala de aula, tendo em mente um aluno ideal da classe média e 

alta” (PATTO, 1996, p.123).  

Isso pode fazer com que os alunos que não se encaixem no perfil esperado 

pelo sistema. E assim, não encontrem sentido no que aprendem na escola, 

fazendo que muitos se desestimulem e abandonem seus estudos, quando isso 

ocorre alunos de grupos oriundo dos grupos socialmente excluídos não se sente 

como do dia a dia da escola. 

Soares, Rigoti e Andrade (2008, p.121), demonstram que, o que se procura 

avaliar é o “real impacto sobre as desigualdades, tanto educacionais quanto como 
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meio para o acesso ao mercado de trabalho, a participação cidadã entre outras”. 

 Os autores apontam que essas questões dependem: 

 

[...] fortemente da qualidade do aprendizado e não meramente do 

acesso. O desafio que se coloca atualmente para as políticas públicas é 
o de pensar que outros incentivos podem atuar sobre as desigualdades 

de origem. Se a escola universalizada não é capaz de promover a 

eqüidade e diminuir as desigualdades de origem, os objetivos 
prometidos pela educação, inclusão e mobilidade sociais, não se 

realizam. 

Os referidos autores mencionam a pesquisa de Soares 2005, a qual 

demonstra que, “aumentar os níveis de proficiência e diminuir o impacto da 

posição social no sucesso escolar, devem ser os principais objetivos de qualquer 

sistema educacional, mas de forma especial no Brasil, onde a dependência da 

proficiência em relação à posição social é tão grande” (2005, p. 100). Entretanto, 

de acordo com Silva (2016) ao analisar dados do (INAF, 2016), que realizou 

pesquisa com um grupo de 2002 pessoas, evidenciam que: 

 

[...] dentre os que cursaram algum ano ou terminaram o ensino médio, 
menos da metade 48% atinge, no máximo, o grupo elementar, e 31% 

ficam no grupo intermediário apenas 9% estão no grupo proficiente, 

ou seja, não demonstram restrições para compreender e interpretar 
textos em situações usuais e resolvem problemas envolvendo 

múltiplas etapas, operações e informações (INAF, 2016, apud SILVA, 

2016. p. 176). 

 

Assim, apesar da melhoria do acesso à educação básica, os dados 

preocupam, pois apenas um percentual pequeno de 9% obteve o sucesso 

esperado, e estão aptos a compreender textos mais longos e complexos, assim 

como analisar informações contidas em figuras e tabelas (SILVA, 2016). 

Sendo assim, para que o aluno possa obter mobilidade social é necessário 

que tenha nível de proficiência adequado aos que são requeridos pelo mundo do 

trabalho, o que está diretamente relacionado à quantidade e a qualidade da 

educação recebida pelos estudantes.  

Conforme, Naercio Menezes Filho e Charles Kirschbaum: 

 
Mais recentemente, parece ter havido uma convergência nas diversas 

ciências sociais para um conjunto de teses comuns, sendo uma das 

principais é a de que a desigualdade de renda é afetada pelo 

desempenho escolar, que pode ser explicado parcialmente pela 
quantidade e qualidade do ensino. Portanto políticas educacionais são 
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diretamente responsáveis pela diminuição da desigualdade no país 

(REIS; BARROS, 1990, apud FILHO e KIRSCHBAUM, 2015, p. 

111). 

 

Os referidos autores complementam ainda mencionando que a articulação 

teórica apontada a partir das teses, foi acompanhada por constatações sobre as 

lacunas a serem descobertas, assim como, “a avaliação do efeito do sistema 

escolar, independentemente e para além das características individuais e seu 

contexto socioeconômico” (BARROS; LAM, 1993; RIBEIRO, 2010, apud 

FILHO e KIRSCHBAUM, 2015, p. 111). 

Dessa forma, a escola como instância social, tem um papel fundamental na 

construção de conhecimentos emancipatórios que contribuam para se 

compreender como e porque ocorrem as desigualdades sociais. Mais que isso, a 

escola precisa ser protagonista de uma educação voltada à mobilização da classe 

trabalhadora, para que seja possível, reivindicar direitos e políticas adequadas ao 

combate às imensas desigualdades sociais do país. 

Sendo assim, para que o aluno possa obter mobilidade social é necessário 

que tenha nível de proficiência adequado aos que são requeridos pelo mundo do 

trabalho, o que está diretamente relacionado à quantidade e a qualidade da 

educação recebida pelos estudantes. 

Assim percebe-se o tamanho da resistência, ou o que causa a desistência 

dos jovens no sistema de ensino, sendo que para ter mais tempo de estudo, 

depende de ingressar no ensino superior que esta muito além de passar em um 

vestibular, quando se trata de jovens de famílias de desfavorecidas, logo se 

percebe a desistência pelo fator financeiro, o custeio de um jovem na 

universidade durante 4, ou 5 anos, pode ser praticamente impossível, mesmo que 

seja para pagar o deslocamento diário até a Universidade, alimentação, ou 

moradia no caso de jovens vindo do interior do Estado para Capital ou outro 

grande centro, onde estão localizadas as Universidades, assim a desigualdade 

social torna-se uma barreira intransponível para os grupos desfavorecidos. 

Segundo o Observatório do Plano Nacional de Educação – PNE (2015): 

“no Brasil, cerca de 2,5 milhões de crianças e jovens de 4 a 17 anos estão fora da 

escola. Desses, aproximadamente 1,5 milhão são jovens de 15 a 17 anos que 



51 

 

deveriam estar cursando o Ensino Médio”. Deste modo, o desafio que se impõem 

para a universalização do Ensino Médio é enorme. Entende-se ainda, que para os 

estudantes, filhos de famílias desfavorecidas em especial de pequenos municípios 

eminentemente rurais, têm sofrido mais os efeitos do sistema de ensino e também 

os efeitos da desigualdade social. 

A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação (PNE). Art. 8º da referida lei aponta que: 

 
Os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão elaborar seus 
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já 

aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e 

estratégias previstas neste PNE, no prazo de um ano contado da 

publicação desta lei. § 1º Os entes federados estabelecerão nos 
respectivos planos de educação estratégias que: 

 
 I − assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais 

políticas sociais, particularmente as culturais; 

 II − considerem as necessidades específicas das populações do campo 
e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade 

educacional e a diversidade cultural; (BRASIL, 2014). 

 

O objetivo do PNE na Meta 8,  

 

[...] é elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 
(vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de 

estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do 

campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e 
cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre 

negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – (IBGE). 
 

Para afirmar e garantir o direito à educação das populações mais 

vulneráveis, a meta 8 aponta para o aumento dos anos de estudo de grupos 

específicos. Em 2024, as populações do campo e os 25% mais pobre e da região 

de menor escolaridade terão de ter, ao menos, 12 anos de ensino. A meta prevê 

também a necessidade de igualar a escolaridade entre negros e não negros. 

Também a meta 8 trata das políticas culturais que nos municípios distantes 

dos grandes centros são em sua maioria carentes de acessos aos bens culturais, e 

também não se observa nenhuma política que possa viabilizar o acesso aos bens 

culturais, sendo que a deficiência desse acesso é enorme nas periferias das 

cidades e é mais contundente nas área rurais. 
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No entanto para o cumprimento das metas do PNE seria necessariamente 

também combater a desigualdade social, uma vez que o Art. 8º em seu inciso 

trata o seguinte: “I − assegurem a articulação das políticas educacionais com as 

demais políticas sociais, particularmente as culturais”, no entanto as políticas 

sociais mostrou se relegada em segundo plano, pois  a as desigualdades parou de 

cair em 2017 conforme afirma Rafael Georges: 

 

Em 2017, o Brasil parou de reduzir desigualdades. Desde a 
promulgação de nossa Constituição em 1988, o país caminhou, 

durante uma parte do tempo, em busca de reduzir a distância entre o 

topo e a base da pirâmide social, sobretudo pela melhoria das 

condições de vida dos mais pobres. A universalização dos serviços 
públicos e da previdência, a estabilização da moeda, a inclusão 

educacional em parte da década de 1990, a expansão do gasto e dos 

programas sociais nos anos 2000, a valorização do salário mínimo e 
ciclos econômicos favoráveis construíram um caminho de avanços 

sociais, agora interrompido. (GEORGES, 2018, p.15). 

 

A desigualdade social que vinha diminuindo até 2016, no caso de pobreza 

absoluta, com auxílios de alguns programas de governo, que visaram ao combate 

da miséria com medidas como: bolsa família, bolsa escola, melhor reposição do 

salário mínimo, em 2017 voltou a crescer a desigualdade social que contribui 

para que jovens não se apropriem adequadamente dos processos de ensino-

aprendizagem, por abrir mão dos bancos escolares para ajudar a complementar a 

renda familiar, que ao deixar a vida escolar terá mais dificuldade em obter 

melhor renda familiar no futuro próximo.  

Conforme Marta Arretche, mencionando Ribeiro, 2009, aponta que: “A 

ciência social contemporânea acumulou sólidas evidências acerca das relações 

recíprocas entre renda e escolaridade (RIBEIRO, 2009, apud ARRETCHE, 2015, 

p. 442)”. 

Também se percebe que a educação tem importante e decisivo papel na 

mobilidade social dos alunos, sendo uma das maneiras para mudança que o aluno 

deixe a linha da pobreza, conforme, Marta Arretche: 

 

a política educacional afeta a renda futura dos indivíduos na medida 
em que determina as desigualdades de oportunidades educacionais, 

isto é, a extensão que a escolaridade é dependente da origem social 

dos indivíduos. (Portanto, a política educacional tem impactos sobre 



53 

 

os diferenciais de salários no mercado de trabalho e a mobilidade 

social).” (ARRETCHE, 2015, pp. 442- 443). 

 

 Contudo isso, a escola ainda idealiza seus alunos, como se as 

oportunidades fossem igualmente distribuídas a todos. Muitas vezes se esquecem 

de avaliar as condições adversas que enfrentam muitas famílias das classes 

trabalhadoras, das quais, originam a maior parte dos estudantes que são atendidos 

nas escolas públicas. E ainda, de modo geral não se considera as diferentes 

culturas que convivem no espaço escolar e nos territórios vividos. 

  Como afirmam José Francisco Soares, José Irineu Rangel Rigotti e 

Luciana Teixeira de Andrade, (2008, p. 140).  

 As diferenças não são somente “necessariamente econômicas, mas 

também culturais e históricas que poderiam ter efeitos positivos ou negativos 

sobre o desempenho dos estudantes”. Como afirma Almeida, “não há grupos 

sociais deficientes culturalmente, mas desfavorecidos em relação aos aspectos 

que a escola valoriza” (ALMEIDA, 2017, p. 363). 

 O baixo desempenho educacional e a desigualdade social no Brasil 

destacam-se mais quando é comparado com outros países desenvolvidos, pois 

estudos realizados por Naercio Menezes Filho e Charles Kirschbaum mostram o 

seguinte:  

 

O Brasil é notório por alta desigualdade social e baixo desempenho 
em termos educacionais. No final do século XX, o país permanecia 

entre as nações com maior desigualdade de renda do mundo e mais 

baixo níveis de escolaridade média. Por exemplo, enquanto os 
nascidos em 1980 nos Estados Unidos tinham 14 anos de estudo em 

média, no Brasil essa coorte havia alcançado apenas nove anos, nível 

atingido pela população norte-americana nascido em 1900. Em termos 
de desigualdade de renda, os 10% mais ricos no Brasil no final do 

século passado, possuíam renda média setenta vezes superior aquela 

dos 10% mais pobres, muito acima de países com níveis de renda per 

capita similares (FILHO; KIRSCHBAUM, 2015, p. 109). 
 

 Sendo assim, o Brasil no século XX tinha um atraso de 80 anos na 

educação se comparado com a educação dos norte-americanos, atraso que gera 

mais desigualdades, posto que o nível de escolaridade tenha influenciado na 

entrada dos jovens no mercado de trabalho no final do Século XX e início do 
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Século XXI, quando a educação é determinante na diminuição da desigualdade 

social. 

  E também de acordo com o autor a desigualdade na distribuição de renda 

no Brasil nos anos 2000, estava acima de países com renda per capita parecida, 

chegando à renda dos 10 % mais ricos, 70 vezes superior a renda dos 10 % mais 

pobres, assim com a distribuição de renda bastante desfavorável para os mais 

pobres e com os efeitos da desigualdade da distribuição de renda, para os grupos 

socialmente atingidos, a mobilidade social desse grupo tem estagnada uma vez 

que o caminho para a mobilidade social seja a educação que em sua maioria é 

prejudicada pela desigualdade social. 

 Pois de acordo com Naercio Menezes Filho e Charles Kirschbaum: 

 

A educação é o fator isolado que mais determina as oportunidades no 

mercado de trabalho, tendo papel decisivo na estratificação entre as 
pessoas. O acesso na educação não se dá de forma uniforme para os 

diferentes seguimentos sociais. Indivíduos privilegiados por sua 

origem têm mais chances de estudar por tempo mais longo, em 
instituições de melhor qualidade e na companhia de pessoas 

igualmente privilegiadas, apenas para citar alguns fatores que podem 

influenciar o sucesso no mundo do trabalho (MENEZES FILHO; 
KIRSCHBAUM, 2015, p. 135). 

 

 Cada vez mais se precisa da educação para combater a desigualdade social 

e por outro lado, com a desigualdade social a educação não progride, pois 

aqueles que mais precisam da educação estão abandonando a escola, sempre o 

privilegiado das classes mais abastadas estão desfrutando de mais tempo de 

estudo e com mais qualidade.  

 A falta de política de Estado para atender a necessidade dos jovens de 

camadas desfavorecidas torna uma disputa injusta na entrada no mercado de 

trabalho entre os grupos de favorecidos e os desfavorecidos socialmente, pois a 

educação no Brasil demora muito tempo para perceber que as desigualdades 

sociais têm efeitos danosos para o País. E consequentemente para os estratos 

mais pobres da população, pois as leis que permitem a chegada do aluno vindo de 

famílias mais pobres às escolas são muito recentes e ainda por vezes não 

praticadas em sua plenitude.  
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 Como obsermos no Decreto Nº 7.352, de 4 de Novembro de 2010 que 

somente depois de 8 anos de decretado houve o reconhecimento do Colégio 

Estadual do Campo Selbmann, como Escola do Campo, com a Resolução Nº 

263/2018 – SEED – DOE 01/02/2018, mudando a nomenclatura para Colégio 

Estadual do Campo Selbmann – Ensino Fundamental e Médio, porém o Decreto   

Nº 7.352 de 4 de Novembro de 2010, também assegura em seu art. 1º o direito ao 

ensino superior, conforme preceitua o Decreto Nº 7.352: 

 A política de educação do campo destina-se à ampliação e 

qualificação da oferta de educação básica e superior às populações do 

campo, e será desenvolvida pela União em regime de colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com as 
diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação e o 

disposto neste Decreto (BRASIL, 2010, p.1). 
 

Diante da tardia mudança para escola do campo, ainda se espera pela 

oportunidade real que possibilite alunos de classes desfavorecidas ingressem no 

ensino superior, todavia o que se observou no processo de mudança para escola 

do campo, foi algo que seria ainda mais cruel com aqueles que já estão excluídos, 

seria para evitar o fechamento de escolas rurais, o que se observa é a resistência 

contra uma política que vem há tempos descaracterizando o homem do campo e 

provocando cada vez mais o êxodo rural e a perpetuação da reprodução da 

desigualdade social. 
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3 DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 

 A renda per capita das famílias dos alunos egressos do Colégio Estadual 

do Campo Selbmann do ano de 2018 pode ser observada através da Figura 16. 

  Nesse item busca se compreender o quanto a renda pode influenciar na 

continuidade dos estudos dos alunos egressos do Colégio Estadual do Campo 

Selbmann de 2018, sendo que o Município de Adrianópolis-PR não há curso em 

nível superior, limitado apenas aos cursos ensino à distância (EAD). 

 

FIGURA 16 – RENDA PER CAPITA DOS ALUNOS EGRESSOS DO ANO DE 2018 

 

FONTE: O autor (2019). 

 Para compreender a linha de pobreza conforme proposta pelo PNUD, 

(2011), sendo que a linha de pobreza é a renda per capita de US$ 5,5 dólares 

americanos por dia, considerando a cotação da moeda americana no Portal Brasil, 

(2019) para o dia 16 e 17 de maio de 2019 de R$ 4,00. Assim está na linha da 

pobreza quem possui na data da pesquisa, a renda per capita menor ou igual que 

R$ 660,00 por mês.  

 Assim conforme a Figura 16 a renda per capita dos alunos egressos do 

Colégio Estadual do Campo Selbmann no ano de 2018, estava muito abaixo do 

estabelecido pelo PNUD, (2011), sendo que das famílias pesquisadas apenas uma 

minoria atinge R$ 500,00 de renda per capita que ainda esta abaixo do 

estabelecido pelo (PNUD), 2011 sendo a linha de R$ 660,00. 

 Ao perguntar aos alunos se haviam continuado a escolaridade, ingressando 

no ensino superior, todos os alunos egressos do ensino médio de 2018 
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pesquisados, foram unânimes em responder que não conseguiram ingressar no 

ensino superior, nem mesmo na modalidade (EAD) que seria mais acessível, no 

entanto foi perguntado para todos, se desejavam prosseguir os estudos, 

ingressando no ensino superior, todos afirmaram que gostariam de continuar a 

sua escolaridade. 

 Foi perguntado também, se a renda da família dos alunos egressos do 

Colégio Estadual do Campo Selbmann influenciou na não continuidade da 

escolaridade. Também a resposta para a questão foi unânime, que a renda da 

família é fator decisivo para que o aluno egresso do ano de 2018 do Colégio 

Estadual do Campo Selbmann pudesse dar continuidade em sua escolaridade. 

  Diante das desigualdades sociais constatadas através da pesquisa feita 

com os familiares dos alunos egressos do referido Colégio, apresentadas na 

Figura 16 que mostra a renda per capita das famílias dos alunos egressos do ano 

de 2018 do Colégio Estadual do Campo Selbmann, estava muito aquém do 

mínimo estabelecido pelo (PNUD) para que uma pessoa possa viver com 

dignidade, assim as famílias pesquisadas elegem outras prioridades a serem 

atendidas pela renda dos familiares, deixando a continuidade da educação em 

segundo plano. Estão privados de ter direito em decorrência de não serem 

detentores de posses, assim como afirma Vera Telles: 

 
[..] os não-iguais, os que não estão credenciados à existência cívica 

justamente porque privados de qualificação para o trabalho. São os 

pobres, figuras clássicas da destituição. Para eles foi reservado o 
espaço da assistência social, cujo objetivo não é elevar condições de 

vida, mas minorar a desgraça e ajudar a sobreviver na miséria. (...). 

Esse é o lugar dos não-direitos e da não-cidadania. É o lugar no qual 

pobreza vira carência, a justiça se transforma em caridade e os direitos 
em ajuda a que o indivíduo tem acesso não por sua condição de 

cidadania, mas pela prova de que está excluído (TELLES, 2001, p. 

26). 
 

 Assim, conforme Telles há manutenção da pobreza, havendo assistência 

social para que os sujeitos não cheguem ao extremo da miséria, o que 

observamos na pesquisa que a renda per capita das famílias dos alunos egressos 

de 2018, compromete a continuidade da escolaridade e também impossibilita 



58 

 

elevar as condições melhores de vida, colocando os em constante dependência de 

assistências.  

 Ao comparar a renda per capita das famílias dos estudantes egressos em 

2018 do Colégio pesquisado, com a renda per capita do Município de 

Adrianópolis- PR, onde o Município mostra o IDHM renda per capita de R$ 

440,79 (IPARDES), 2017, conforme a Tabela abaixo: 

 

TABELA 3 - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL (2010) 

INFORMAÇÃO ÍNDICE (1) UNIDADE 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) 

IDHM – Longevidade 

Esperança de vida ao nascer 

IDHM – Renda 

Escolaridade da população adulta 

Fluxo escolar da população jovem (Frequência 

escolar) 

IDHM – Renda 

Renda per capita 

Classificação na unidade da federação 

Classificação nacional 

0,667 

0,817 

74,02 

0,563 

0,37 

0,69 

 

0,644 

440,79 

331 

2.738 

 

 

anos 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 1,00 

NOTA: (1) O índice varia de 0 (zero) a 1 (um) e apresenta as seguintes faixas de 

desenvolvimento humano municipal: 0,000 a 0,499 - muito baixo; 0,500 a 0,599 - baixo; 0,600 

a 0,699 - médio; 0,700 a 0,799 - alto e 0,800 e mais - muito alto (IPARDES, 2017). 

FONTE: IPARDES (2017)
9
. 

 

 A comparação mostra a desigualdade social das famílias dos alunos 

formados em 2018, pois a renda média per capita dessas famílias, esta em R$ 

291,50, comparada com a renda per capita do Município de R$ 440,79, essa 

desigualdade de renda está formando famílias nos bairros do Município de 

Adrianópolis-PR, como o caso da Barra Grande, Capelinha e Vila Mota, com 

renda abaixo da média da renda per capita do Município, onde vivem os alunos 

pesquisados, assim há desigualdade social muito acentuada em relação à 

totalidade do Município, que também está abaixo da linha de pobreza 

estabelecida pelo (PNUD), 2011 e atualizada no dia 16 de maio de 2019 para R$ 

660,00.  

                                                             
9 IPARDES, Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico. Município de Adrianópolis. Acesso 

em: 09/12/2017. Disponível em: http://www.ipardes.gov.br/cadernos/MontaCadPdf1. 

php?Municipio=83490. Aceso em: 09 dez. 2017. 
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 Todavia ao gerar uma média da renda per capita dos familiares dos alunos 

egressos do ensino médio de 2018, oculta que há famílias vivendo com menos 

que R$ 200,00 per capita ao mês conforme a Figura 16. 

 A profissão do arrimo de família: nesse item da pesquisa, verifica se o 

quanto a educação foi decisiva ou não para gerar a renda per capita das famílias 

pelos anos de estudos dos arrimos de famílias dos alunos egressos de 2018. Para 

esse item foi criado a Figura 17: 

 

FIGURA 17 – ANOS DE ESTUDO DO ARRIMO DE FAMÍLIA: EGRESSOS DE 2018 

 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 Considerando que todos os arrimos de famílias dos alunos egressos do ano 

de 2018 não concluíram o ensino fundamental e uma minoria tem mais de quatro 

anos de estudos, permanecendo a maior parte com apenas três anos de estudos, 

busca se mostrar quais ocupações profissionais que estão inseridos os arrimos de 

famílias dos alunos egressos do ensino médio de 2018. Para esse item leva-se em 

consideração: Qual profissão do arrimo de família? Como se observa na Figura 

18. 

 Dessa forma, observa se que no caso da escolaridade dos arrimos de 

famílias dos alunos egressos do ano de 2018 do Colégio pesquisado, a 

escolaridade pode não ter sido fator decisivo para obter a ocupação profissional e 

também não foi determinante na melhor renda, uma vez que são ocupações 

profissionais como: pedreiros ou aposentados e pensionista do (INSS), as outras 

ocupações profissionais, que são também braçais e independe de escolarização 

para a contratação desses trabalhadores.  
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FIGURA 18 – PROFISSÃO DO ARRIMO DE FAMÍLIA DOS ALUNOS EGRESSOS DO 

ENSINO MÉDIO DE 2018 

 

FONTE: o autor. 

 

 Para relacionar as escolaridades e as ocupações profissionais dos arrimos 

de famílias e identificar se a renda per capita pode ser afetada  pela escolaridade 

nos casos dessas ocupações profissionais que não exigem escolaridade para 

contratar o profissional, Para isso, foi comparado as Figuras 16 e 17 para 

verificar se há relação entre escolaridade e renda per capita do arrimo de família 

do aluno egresso em 2018. 

Percebe-se que de acordo com a Figura 19, há uma tendência de regressão 

linear sem correlação estatística, onde não implica causalidade, assim para o caso 

dos arrimos de famílias dos alunos egressos de 2018, houve a tendência de 

quanto mais estudo, menor a renda per capita, para melhor compreender a não 

correlação de mais escolaridade e maior renda per capita, há tendência de se ter 

patamares mais elevados de estudos para que a escolaridade seja fator decisivo 

para que o trabalhador possa obter melhor renda, sendo que a maioria dos 

arrimos de famílias obtém apenas o ciclo 1 do fundamental incompleto, também 

por vivência do autor ao constatar essa não correlação de escolaridade e renda, 

pode ser o fato de os profissionais adquirirem as ocupações profissionais que são 

braçais, através de experiências acumulada ao longo da vida. 
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FIGURA 19 – REGRESSÃO LINEAR ENTRE ANOS DE ESTUDOS DO ARRIMO DE 

FAMÍLIA E RENDA PER CAPITA: FAMÍLIAS DOS ALUNOS EGRESSOS DE 2018 

 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 

Observa se que não há no Município de Adrianópolis- PR cursos para 

qualificação profissional oferecido pelo chamado sistema S, como: (SENAC) – 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SESC)– Serviço Social do 

Comércio (SENAI) – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SESI) – 

Serviço Social da Indústria (SENAT) – Serviço Nacional de Aprendizagem do 

Transporte (SEST) – Serviço Social do Transporte (SEBRAE) – Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SESCOOP) – Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo, de todos os serviços que são 

oferecidos pelo sistema S, apenas constatamos a presenças do (SENAR) – 

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Programa  o Jovem Agricultor 

Aprendiz que pode não está adequado em relação à ocupação profissional dos 

arrimos de família dos alunos egressos do ensino médio de 2018 do Colégio 

pesquisado, conforme foi apresentado na Figura 18, na qual podemos observar 

que não há nenhum trabalhador empregado nas minerações que se instalaram no 

Município de Adrianópolis-PR recentemente, após 2007, como o caso da 

empresa de cimento Supremo Cecil, pois ao declararem as profissões como: 

mineiro e sondador, profissões que aparecem na referida figura, ligadas ao ramo 
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de mineração, foi perguntado também o local onde trabalhavam e nenhum dos 

entrevistados declararam que trabalhavam nas mineradoras no Município de 

Adrianópolis – PR, assim compreende que para o caso dos arrimos de famílias 

dos alunos egressos de 2018 as minerações que se instalaram no Município de 

Adrianópolis- PR não contribuem para a melhora de suas vidas e também há 

tendência de ter contribuído para exclusão do meio de trabalho, pois as empresas 

de pínus e de mineração e empresas como (CBA) vem adquirindo grandes áreas 

de terras no Município de Adrianópolis, conforme afirma Marx: 

 

O processo que cria o sistema capitalista consiste apenas no processo 
que retira ao trabalhador a propriedade de seus meios de trabalho, um 

processo que transforma em capital os meios sociais de subsistência e 

os de produção e converte em assalariados os produtores diretos 
(MARX, 1968, p. 830). 

 

 No entanto, no caso de Adrianópolis não há conversão em assalariados 

dos arrimos de famílias dos alunos egressos de 2018, como também os 

formandos de 2019 do Colégio pesquisado, conforme as Figuras 18 e 29 que 

tratam das profissões dos arrimos de famílias dos alunos egressos de 2018 e 

formandos do ensino médio de 2019 do referido Colégio, pois são profissões que 

não possibilitam obter renda, conforme a Figura 18, que supra todas as 

necessidades dos arrimos e seus familiares. 

 Observa se que a renda per capita média dos arrimos de famílias dos 

alunos egressos do ensino médio do ano de 2018 do Colégio pesquisado foi de 

R$ 291,50, analisou se também o item: tipo de moradia, verificando se as 

moradias eram: própria, alugada ou emprestada. 

 De acordo com a Figura 20 observa-se que apenas 50% das casas das 

famílias dos alunos egressos do ensino médio de 2018 são próprias, 33% são 

emprestadas e 17% são alugadas, diante de uma renda per capita média de 

R$291,50, constatada na pesquisa feito pelo o autor, pode- se compreender que a 

renda per capita está muito abaixo do estipulado pelo (PNUD), 2011 de US$ 5,5 

per capita diária, atualizada a renda que compõe a linha de pobreza do Banco 

Mundial para 16 de maio de 2019, covertida em reais, obtém a renda de R$ 

660,00 per capita mensal. 
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  Assim para 17% das famílias pesquisadas de 2018, há despesas correntes 

com moradia que compromete parte da renda familiar, também durante a 

pesquisa não se observou programas habitacionais para atender essa parte da 

população do Município. 

 

FIGURA 20 – TIPOS DE MORADIA DAS FAMÍLIAS DOS ALUNOS EGRESSOS DO 

ENSIMO MÉDIO DE 2018 

 

FONTE: o autor. 

 

 Para compreender a trajetória dos alunos do 3º ano do ensino médio de 

2018 analisou-se os dados de aprovação, reprovação, desistentes, e transferidos, 

junto a Secretaria do Colégio Estadual do Campo Selbmann, e também foi 

perguntado aos alunos egressos de 2018, se já estavam matriculados em algum 

curso superior.  

 Assim foi elaborada a Figura 21 da trajetória educacional no ano de 2018 

e também além da trajetória educacional encerrada com termino do ensino 

médio. Quais caminhos percorreram depois do encerramento da educação básica 

os alunos egressos do 3º ano do ensino médio de 2018 do referido Colégio? 
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FIGURA 21 – TRAJETÓRIA DOS ALUNOS EGRESSOS DE 2018 DO COLÉGIO 

ESTADUAL DO CAMPO SELMANN 

 

FONTE: o autor. 

 Os dados acima mostram o quanto ainda a universalização do ensino está 

distante dos mais desfavorecidos, com renda per capita insufiente para ser ter o 

mínimo de diginidade, pois não basta a oferta do ensino, o fato de apenas estar 

inserido num sistema escolar, mas excluidos do emprego formal, das 

universidades e grande parte desses alunos do 3º ano do  ensino médio do 

Colégio pesquisado, não conseguiram concluir essa etapa.  

 Constata se a ausência de políticas públicas voltadas para criar 

oportunidades a ser comtemplada na educação básica que evitasse a evasão, a 

reprovação e até mesmo transferências de alunos para outros municípios, pois o 

dados revelam que apenas 58% dos alunos do 3º ano de 2018 do Colégio 

pesquisado concluiram  o ensino médio em 2018, 12 % reprovados, 13% foram 

desistentes e ainda 17% transferidos, os 58% que foram aprovados, de acordo 

com a pesquisa do autor, nenhum ingressaram em um curso superior, nem 

mesmo na modalidade (EAD) e também foi perguntado se já estavam 

ingressados formalmente no mercado de trabalho, nesse item todos disseram 

estar desempregados, realizando trabalhos braçais na modalidade diarista, 

trabalhando em atividade penosa a preço vil, quando poderiam estar vivendo 
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outra realidade, se houvesse politicas públicas voltadas aos jovens 

desfavorecidos, como afirma Darci Ribeiro: 

 

Sou contra: a educação elitista e antipopular; o analfabetismo da 

maioria dos brasileiros; a evasão e a repetência na escola; a falta de 

consciência dessa calamidade; o caráter enciclopédico e ostentatório 

de nosso ensino; o funil que só deixa cinco por mil dos alunos 

chegarem à universidade; o esvaziamento do ensino superior; a 

multiplicação das escolas privadas e ruins. Sou a favor: de uma escola 

primaria popular e séria; da educação média formadora do povo 

brasileiro; do uso dos recursos públicos nas escolas públicas; da 

educação para o desenvolvimento econômico e social; da educação 

fundada na consciência lúcida (RIBEIRO, 1997, p. 233). 

 

 Quando Ribeiro, (1997) afirma: “a falta de consciência dessa calamidade” 

parece que a calamidade do ensino da classe desfavorecida não existe, a função 

da educação de trazer o conhecimento e libertar as classes desfavorecidas está 

cada vez mais distante, pois a escolaridade dos pais dos alunos egressos do 3º 

ano do ensino médio de 2018 do Colégio pesquisado está mostrando que mesmo 

após a Constituição de 1988 que vinha universalizando o ensino médio no País, 

não se concretiza quando se trata de regiões mais desfavorecidas. 

 Além dos pais que tiveram poucos anos de escolaridade. Agora, há os 

filhos que não concluem o ensino médio, pois a evasão e a repetência na escola, 

conforme diz Ribeiro, não se dá no ambiente escolar, pois se trata de alunos que 

por inúmeros motivos para deixar de frequentar o Colégio, não se trata de escola 

reprovadora, mas de uma sociedade socialmente desigual que não permite que a 

oportunidade seja igual para todos.  

 O Plano Político Pedagógico do Colégio Estadual do Campo Selbmann 

atualizado em 2019, identifica as desigualdades sociais dos alunos de ensino 

básico: 

 

Os alunos do diurno – Ensino Fundamental de Nove Anos são 
estáveis, não se observando problemas de evasão, ocorrendo, porém 

em pequena proporção no período noturno – Ensino Médio em virtude 

do município e cidades vizinhas serem essencialmente agrícolas, sem 

desenvolvimento industrial, levando alguns alunos manter atividades 
econômicas que muitas vezes os obrigam a evadir, ou acabam 

desestimulando por dificuldades diversas como, por exemplo, horário 

de trabalho incompatível com o escolar, falta de tempo para estudar, 
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cansaço físico e mental. (PROJETO POLITICO PEDAGOGICO DO 

COLEGIO ESTADUAL DO CAMPO SELBMANN, 2014, p.33). 

 

 Através da descrição dos alunos feita no (PPP), 2019, observa se que a 

reprovação e o abandono ocorrem mais no ensino médio, ainda é mencionado 

que os alunos apresentam cansaço físico e mental para estudar e que o curso do 

ensino médio é ofertado no período noturno, no entanto ainda considera o 

percentual de reprovação e evasão como pequeno índice. 

  Também é importante considerar que a idade dos alunos do ensino médio 

quando estão na idade apropriada entre 15 e 18 anos, sendo esta a idade que o 

aluno deveria ter direito de ter tempo exclusivo para se dedicar aos estudos e 

puder contar com oportunidade de acesso aos bens culturais, preparando se para 

o ingresso no ensino de nível superior. 

 No entanto os jovens do Colégio pesquisado que cursam o 3º ano do 

ensino médio estão vivendo uma realidade diversa da carreira de estudante, 

ocupando seu tempo em atividades laborativas penosas, são atividades que 

distanciam do que se ensinam no Colégio. 

 Conforme a linha de pobreza, e linha de miséria que de acordo com o 

Banco Mundial, 2011, está na linha de pobreza ou abaixo dela as famílias que 

têm renda per capita igual ou menor que R$ 660,00. 

 Assim observa-se que nenhuma família está acima de linha de pobreza 

estilada pela PNUD, 2011, apenas um percentual muito pequeno atingiu R$ 

500,00 de renda per capita e um terço das famílias dos alunos formandos do 

Colégio pesquisado em 2019, está abaixo da linha da miséria. 

 Comparando a renda dos alunos formandos de 2019 com a renda dos 

alunos egressos de 2018 temos a seguinte FIGURA: 
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FIGURA 22 – RENDA PER CAPITA DOS FORMANDOS DO 3º ANO DO ENSINO 

MÉDIO DO ANO DE 2019 

 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 

FIGURA 23 – COMPARAÇÃO DE RENDAS PER CAPITA DAS FAMÍLIAS DE 

ALUNOS EGRESSOS DE 2018 COM A RENDA PER CAPITA DAS FAMÍLIAS DE 

ALUNO FORMANDOS DE 2019 

 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 

 Ao comparar a renda per capita dos alunos egressos do ano de 2018 com a 

renda per capita dos alunos formandos de 2019 do Colégio pesquisado, verifica 
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se que há pequena diferença entre elas, pois a média da renda per capita dos 

alunos egressos em 2018 foi de R$ 291,50, enquanto que média da renda per 

capita das famílias dos alunos formando em 2019 do Colégio pesquisado, foi de 

R$ 333,00. 

  Contudo as duas médias de renda per capita ainda se encontram muito 

abaixo da linha de pobreza estipulada pelo o Banco Mundial, (2011) convertida e 

atualizada para o dia 16 e 17 de maio de 2019 de R$ 660,00 per capita, assim a 

pequena diferença entre as rendas per capitas dos grupos de famílias de alunos 

da turma de egressos de 2018, com a turma do 3º do ensino médio e formando  

do  ano de 2019 do Colégio pesquisado, seja irrelevante, pois ambas estão pouco 

acima da linha de miséria, porém ambas apresentam um terço de famílias 

vivendo com renda per capita abaixo da linha da miséria e outros dois terços de 

cada grupo estão distante da linha de pobreza. 

 Também foi pesquisada a quantidade de anos de estudos dos arrimos de 

famílias dos alunos formandos em 2019 do referido Colégio, para verificar se 

houve aumento em relação aos anos de anos de estudos dos arrimos de famílias 

do ano de 2018. 

 

FIGURA 24 – ANOS DE ESTUDO DO ARRIMO DE FAMÍLIA DOS ALUNOS 

FORMANDOS DE 2019 DO COLÉGIO ESTADUAL DO CAMPO SELBMANN 

 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 
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 Observa se que uma minoria dos arrimos de família dos alunos formandos 

em 2019 conseguiu completar o ensino fundamental 2 atingindo mais que 8 anos 

de estudos, no entanto a maioria dos arrimos de famílias desse grupo não 

completaram o ensino fundamental 1, sendo que possuem  menos 4 anos de 

estudos, os arrimos de famílias dos alunos formandos de 2019 do Colégio 

pesquisado, possuem uma média de escolaridade de 3 ½ anos de estudo. 

 Também observa se há diferença entre a escolaridade dos arrimos de 

famílias dos alunos egressos de 2018, com os arrimos de famílias dos alunos 

formandos em 2019 (ver Figura 25). 

 Analisou se se os dados e constatou se que a escolaridade dos arrimos de 

família dos alunos egressos do ensino médio de 2018 apresentou uma minoria de 

arrimos de familias com mais de 5 anos de estudos, enquanto que  os arrimos de 

familias alunos formandos do ensino médio do ano de 2019 do Colégio 

pesquisado, possui uma minoria com mais de 8 anos de escolaridade, essa 

escolaridade da minoria dos arrimos de familas dos alunos formandos do ensino 

médio de 2019, elevou a média de escolaridade do grupo de arrimos de familias 

dos alunos formandos de 2019 para 3 ½ anos de estudo, sendo maior em ½ ano 

de estudo que os arrimos de famílias dos alunos egressos do ensino médio de 

2018 do referido Colégio. 

 Ao constatar que há baixa escolaridade dos arrimos de famílias do dois 

grupos, buscou se verificar se há baixa escolaridade também da população do 

município de Adrianópolis, conforme a Figura 26, 27 e 28 da qual constatou se 

que 48,3% da população do Município em 1991, com 25 anos ou mais, contam 

com ensino fundamental incompleto e são alfabetizados, e 40,97% contam 

Fundamental incompleto e analfabeto, 4,6% com ensino fundamental completo e 

ensino médio incompleto e 4,71% contam com ensino médio completo e superior 

incompleto e 1,96 contam com superior completo. 

 Em 2000 47,1% da população com 25 anos ou mais do Município contam 

fundamental completo e alfabetizado, 33% da população com 25 anos ou mais, 

contam com ensino fundamental incompleto e analfabeto, e 9,4% contam com 
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fundamental completo e ensino médio incompleto, 7,8% conta com ensino médio 

completo e superior incompleto e 2,7% contam com superior completo. 

 

FIGURA 25 – ESCOLARIDADE DOS ARRIMOS DE FAMÍLIAS DOS ALUNOS 

EGRESSOS DO 3º ANO DO ENSINO MÉDIO DE 2018 E ARRIMOS DE FAMILIAS 

DOS ALUNOS DO 3º ANO DO ENSINO MÉDIO FORMANDOS DE 2019 

 

 FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 

FIGURA 26 – ANOS DE ESTUDO DA POPULAÇÃO DE ADRIANÓPOLIS COM 25 

ANOS OU MAIS EM 1991 

 

 

FONTE: (ATLAS BRASIL, 2019). 
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FIGURA 27 – ANOS DE ESTUDO DA POPULAÇÃO DE ADRIANÓPOLIS COM 25 

ANOS OU MAIS EM 2000 

 

 

FONTE: (ATLAS BRASIL, 2019). 

 

FIGURA 28 – ANOS DE ESTUDO DA POPULAÇÃO DE ADRIANÓPOLIS COM 25 

ANOS OU MAIS EM 2010 

 

 

FONTE: (ATLAS BRASIL, 2019). 

 

 Em 2010 a escolaridade da população do Município com 25 anos ou mais 

47,7 % da população do Município conta com fundamental incompleto e 

alfabetizado, 20,94% contam com fundamental incompleto e analfabeto, 11,97 % 
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contam com fundamental completo e ensino médio incompleto, 16,33% conta 

com médio completo e superior incompleto e 3,2% contam com superior 

completo. Portanto ao comparar as Figura 25 e 26, 27 e 28 observa-se que em 

2010, 68,68% da população do Município com mais de 25 anos não possuem o 

ensino fundamental completo, sendo assim a baixa escolaridade da população 

dos bairros pesquisados se repete na totalidade do Município.  

 Também buscou se relacionar a escolaridade dos arrimos de famílias dos 

alunos formandos do ano de 2019 do Colégio pesquisado, com a profissão que os 

arrimos de familias ocupam, verificou se que todos não concluíram o ensino 

médio de acordo com a Figura 29 e ocupam profissões que estão relegadas as 

pessoas que não tiveram oportunidade de escolaridade em sua juventude, uma 

vez que se trata de ocupação profissional que não exige escolaridade, pois são 

ocupações profissionais, como: pedreiros, aposentados ou obtem renda como 

pensionistas do (INSS) e trabalhadores rurais. 

 Para esse grupo de alunos formandos de 2019 do referido Colégio, 

também foi  relacionado se os anos de estudo dos arrimos de famílias 

influenciava a  renda per capita dos arrimos de famílias pesquisadas. Assim, 

conforme a Figura 30 há também para os formandos de 2019 do Colégio 

pesquisado, a tendência de regressão linear sem correlação estatística, onde não 

implica causalidade, como ocorreu com a relação de renda e anos de estudos do 

grupo de arrimos de famílias de alunos egressos de 2018. 

 

 Portanto para os arrimos de famílias dos alunos formandos de 2019, houve 

a tendência de quanto mais estudo, menor a renda per capita, portanto foi 

observado que as ocupações profissionais, conforme a Figura 29 é de mão de 

obras que não exigem escolaridades.  

  



73 

 

FIGURA 29 - PROFISSÃO DO ARRIMO DE FAMÍLIA DOS ALUNOS FORMANDOS 

DO ENSINO MÉDIO DE 2019 DO COLÉGIO ESTADUAL DO CAMPO SELBAMNN 

 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 

FIGURA 30 – RELAÇÃO  ENTRE ANOS DE ESTUDO DOS ARRIMOS DE 

FAMÍLIAS E RENDA PER CAPITA, DOS ARRIMOS DE FAMÍLIAS DOS 

ALUNOS FORMANDOS DE 2019 

 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 

Sendo assim, o estudo mostra a necessidade de políticas educacionais 

destinadas a formação e qualificação profissional desse estrato da sociedade, pois 

já se encontra nos grandes centros urbanos a saturação de mão de obra com 

qualificação no nível de ensino médio completo, conforme afirma Marta 
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Arretche: “uma vez atingida este patamar para um nível de ensino, as 

desigualdades deslocam-se para os níveis mais altos de escolaridades” (MARTA 

ARRETCHE, 2015, p. 444). No entanto, nem mesmo o nível do ensino 

fundamental ainda não foi concluído pela maioria dos arrimos de famílias dos 

dois grupos, esses dados demonstram o quanto distantes da qualificação 

profissional estão arrimos de família. 

 Também foi verificado o tipo de moradia dos alunos formandos do ensino 

médio do ano de 2019 do Colégio Estadual do Campo Selbmann nesse item 

verificamos se a casa onde moram os alunos formandos de 2019 do Colegio 

pesquisada é alugada, emprestada ou própria, de acordo com a Figura 31: 

 

FIGURA 31 – TIPO DE MORADIA DAS FAMÍLIAS DOS ALUNOS FORMANDOS DO 

ENSIMO MÉDIO DE 2018 

 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 

 Tipo de moradia pode influenciar na despesa corrente das famílias 

pesquisadas, Conforme o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, (IPEA) “o 

aluguel compromete cerca de 15% a 20% da renda familiar de um quarto da 

população mais pobre”, (IPEA, 2017, p.1). Sendo que para 25% das famílias dos 

alunos formando do ensino médio de 2019 do referido Colégio, contam com 

despesa de aluguel de moradia, e 33% das famílias dos formando do ensino 

médio deste ano, estão em moradia emprestada que também deixa as familias em 
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situação de insegurança em relação ao local certo para se fixar como morador. E 

42% das famílias contam com moradia própria.  

 Observou se que há no Município de Adrianópolis-PR vários domicílios 

desocupados, principalmente na área próxima ao Colégio Estadual do Campo 

Selbmann, são domicílios que foram abandonados após o fechamento da 

mineradora de chumbo Plumbum em 1995.  

 Conforme os dados do IPARDES sobre a situação dos domicílios em 

Adrianopolis-PR:   

 

TABELA 4 – NÚMERO DE DOMICÍLIOS RECENSEADOS SEGUNDO TIPO E USO – 

2010. 

TIPO DE DOMICÍLIO 

RECENSEADO 

URBANA RURAL TOTAL 

Particular  

Ocupado  

Não ocupado  

Coletivo  

TOTAL 

765 

643 

122 

    5 

770 

2.169 

1.333 

   836 

       4 

2.173 

2.934 

1.976 

   958 

       9 

2.943 

FONTE: (O AUTOR, 2019). 

 Contudo a população do Município de Adrianópolis- PR ter diminuido, 

conforme indica a população estimada para 2018, pois dos 6.376 habitantes no 

último censo em 2010, diminui para 5.983 pessoas , conforme o  IBGE, (2018) e 

o número de casas não ocupadas no Município de Adrianópolis- PR são de 958 

casas não ocupadas, ainda há déficit habitacional.  

 Apesar de haver um número considerável de domicílios não ocupados, 

sendo que 122 moradias não ocupadas estão em área urbana e 836 das moradias 

não ocupadas está em área rural, totalizando 958 domicílios não ocupados, o 

número de moradias não ocupadas que poderia possibilitar partes da população 

que vivem próximo a esses domicílios resolver a situação de moradia. 

  Portanto não foi observado nenhum movimento social voltado para 

reivindicar as moradias não ocupadas e também não foram constatadas políticas 

públicas voltadas para habitação de pessoas desfavorecidas. Assim forma se uma 
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contradição, pois há uma quantidade considerável de casas ociosas e muitas 

famílias dependendo de pagar aluguel. 

 Após a pesquisa realizada pelo o autor constatou se que a desigualdade 

social em que os alunos egressos de 2018 e seus familiares e alunos formandos 

de 2019 do Colégio Estadual Selbmann do Município de Adrianópolis-PR 

inseridos nessa desigualdade social, mostra uma tendência em provocar a 

reprodução ao impossibilitar a continuação da escolaridade, a formação 

profissional dos arrimos de famílias e ao observar que alunos estão realizando 

atividades laborativas que independe de sua escolaridade e também ao não 

constatar politicas públicas para combater a desigualdade social e tão pouco de 

dar condições de igualdade para que as famílias desfavorecidas possam ter acesso 

aos bens que o país pode oferecer. 

 Percebe se que os alunos e seus familiares têm apenas as garantias 

mínimas para sobreviver, muito distante de garantir que os alunos do Colégio 

Estadual do Campo Selbmann, possam concorrer com igualdade nos 

vestibullares e no mercado formal de trabalho, gerando pessoas que não têm as 

mesmas oportunidades.  

 Conforme afirma Telles:  

 

uma sociedade em que as classes trabalhadoras não são reconhecidas 

como sujeitos de interesses e direitos legítimos, uma sociedade em 
que os interesses populares não conseguem se fazer representar no 

plano do Estado, uma sociedade em que as maiorias não são e nunca 

foram levadas em conta na elaboração e execução de políticas 
econômicas (TELLES, 1992, p. 12). 

 

 Assim, compreende - se o quanto podem estar excluídos os 58% dos 

alunos que concluíram o ensino médio em 2018 e não estão cursando o nível 

superior e também ainda não ingressaram no mercado de trabalho formal, no 

entanto há também 17% de alunos transferidos, esse número de transferências 

pode indicar instabilidade provocada por não possuir casa própria no bairro, 

busca por emprego em outras localidades. São vários fatores que levam as 

famílias a mudarem, porém sempre são provocadas pela desigualdade social, 

conforme vivência do autor, 13% de alunos foram desistentes, e 12% de alunos 
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foram reprovados do 3º ano do ensino médio de 2018 do Colégio pesquisado, 

conforme a Figura 21. 

 A falta de políticas públicas eficazes para combater a desigualdade vem 

formando processo de reprodução na sociedade, portanto, por se tratar de uma 

seara difícil de relacionar o efeito e causa, torna-se fácil de promover a 

continuidade da reprodução, pois levam a acreditar que a educação por si só 

possa levar os alunos a ultrapassar todos os obstáculos impostos pela sociedade 

capitalista, no entanto ao observar os dados socioeconômicos relacionados à 

renda per capita dos alunos formados no ensino médio de 2018 e alunos 

formandos de 2019 do Colégio Estadual do Campo Selbmann, na Figura 23 que 

compara a renda per capita dos dois grupos, compreende se que mesmo os 

alunos que obtém rendimento satisfatório em exames como (ENEM) e são 

contemplados com bolsas, cotas, como: (SISU) Sistema de Seleção Unificada 

ainda seria insuficiente, (PROUNI) - Programa Universidade Para Todos, pois 

ainda estariam excluídos da etapa de ensino superior, porque não poderiam arcar 

com custos de moradias, alimentação, transportes, em outras cidades, uma vez 

que o Município de Adrianópolis-PR não é contemplado com ensino de nível 

superior. 

 Portanto a renda per capita da família torna se fator decisivo para que o 

aluno possa dar continuidade em sua escolaridade, assim o Colégio Estadual do 

Campo Selbmann torna-se impotente diante da falta de oportunidade educacional 

para os alunos que concluem o ensino médio e também aqueles que foram 

excluídos por abandono, reprovação ou até mesmo as transferências que podem 

prejudicar a adaptação dos alunos em outros colégios.  

 
As classes privilegiadas parecem delegar completamente o poder de 

selecionar, entregando-o a uma instituição aparentemente neutra. 

Mesmo nas sociedades democráticas as escolas continuam a contribuir 

para a reprodução social, através da dissimulação das suas funções. A 
ideologia escolar da escola libertadora é o que move a acreditar na 

ascensão social por esta via. Contudo, a escola é, segundo os autores, 

uma mera reprodutora. (ROSENDO, 2009, p. 22). 
 

 De acordo com os autores a escola é uma mera reprodutora, a situação 

pode ser piorada se no Colégio não houver a clareza de que há reprodução e que 
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essa reprodução é promovida pela desigualdade social que inviabiliza a 

continuidade da escolaridade dos alunos desfavorecidos. 

 A desigualdade social por não possibilitar a oportunidade educacional dos 

alunos, pois vários alunos desfavorecidos que poderiam alcançar patamares mais 

elevados de estudos se houvesse igualdade de oportunidade educacional, estão 

encerrando seus estudos com a conclusão do ensino médio ou para alguns que 

nem mesmo o ensino médio. 

 No entanto são excluídos do sistema de ensino, pois as políticas de Estado 

e Políticas de Governo que para os grupos desfavorecidos não há diferença entre 

os dois termos, pois Políticas de Estado deveria ter continuidade, solidez, todavia 

após o Golpe do dia 31 de agosto de 2016 está se desfazendo a cada troca de 

governo. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A desigualdade social identificada entre as famílias tem base 

essencialmente econômica. As famílias dos alunos egressos do 3º ano do ensino 

médio de 2018 e dos alunos formandos do 3º ano do ensino médio de 2019 do 

Colégio Estadual do Campo Selbmann, pertencem a um estrato da população que 

estão muito abaixo da linha de pobreza estipulado pelo PNUD, (2011), cuja linha 

deve possuir renda per capita de até US$ 5,5 dólares americanos por dia, 

convertidos e atualizados a moeda americana para o real para os dias 16 e 17 de 

maio de 2019 quando foi realizada a pesquisa; este fator reverte se em outras 

formas de desigualdades como a que nos interessa aqui, caracterizada pelo não 

acesso ao conhecimento historicamente produzido. A renda per capita após a 

conversão foi de R$ 660, 00 mensal, o que seria o ideal de acordo com o PNUD, 

(2011) para que uma pessoa possa viver com o mínimo de dignidade.  

  No entanto um terço das famílias dos alunos egressos do ensino médio de 

2018 e um terço das famílias dos alunos formando em 2019 do Colégio 

pesquisado estão abaixo da linha da miséria, estipulada pelo PNUD, (2011), 

pessoa que possui renda de US$ 1,90 dólares americanos por dia, com a 

atualização da cotação e conversão da moeda americana para o Real de acordo 

com o Portal Brasil, (2019) nos dias 16 e 17 de maio de 2019, quando foi 

realizada a pesquisa, sendo assim a renda mensal de R$ 228 por mês per capita 

passa ser a linha da miséria que usamos para mensurar se as famílias que vivem 

na linha da miséria ou abaixo dela.  

 Assim compreendemos o quanto a exclusão social acarretada pela 

desigualdade social, na qual estão inseridas as famílias dos alunos egressos de 

2018 e dos alunos formandos de 2019 do referido Colégio, pode tornar os alunos, 

impossibilitados de ter acesso à educação, pois nenhum dos alunos que 

concluíram o ensino médio em 2018 deu continuidade em sua escolaridade, em 

decorrência de viver abaixo da linha de pobreza ou até mesmo abaixo da linha de 

miséria. 
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 Além de estar abaixo da linha de pobreza também se encontram cerceados 

de acesso culturais, de lazer, de informação como a rede de computares internet.  

  Também salientamos que os outros dois terços dos dois grupos de alunos 

egressos de 2018 e formandos de 2019, estão pouco acima da linha da miséria, 

mas não atinge R$ 500.00 de renda per capita mensal, e também estão abaixo da 

linha de pobreza estipulada pelo PNUD, (2011) de U$ 5,5 dólares americanos 

por dia per capita que mensura a linha de pobreza.  

 Os dados levantados indicam que as profissões dos arrimos de famílias 

dos dois grupos pesquisados, tanto os arrimos de famílias dos alunos egressos do 

ensino médio em 2018, como os alunos formandos do 3º ano do ensino médio de 

2019 do Colégio pesquisado, ocupam profissões que não estão ligadas 

diretamente ao campo, pois empresas de minerações e de monocultura de pínus, 

e a empresa (CBA) essa última que pretendia construir um barramento no rio 

Ribeira de Iguape e que se instalaram no Município de Adrianópolis-PR, já 

detém grandes áreas de terras no Município de Adrianópolis PR que inviabiliza 

as atividades de pequenos agricultores. 

 Conforme já mencionado, os dois grupos de alunos pesquisados estão 

abaixo da linha pobreza, portanto percebemos o quanto há de abandono, em 

relação às políticas públicas que possam inserir no mercado trabalho formal, 

tantos os arrimos de famílias, como também os alunos egressos do ensino médio 

para encerrar o processo de reprodução e combater desigualdade social. 

 Os dados aqui levantados permitem esclarecer o quanto pessoas 

desfavorecidas das periferias, das áreas rurais e das regiões metropolitanas 

encontram-se abandonados pelo poder público e as suas condições econômicas 

os reduzem a uma situação de exclusão social crônica, de modo que a dificuldade 

de acesso à educação é uma das consequências da desigualdade social gerada 

pela desigualdade econômica. Solucionar este problema exige políticas sociais de 

longo prazo e formação educacional voltada aos interesses das classes 

desfavorecidas.  
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ANEXO 1 – FONTES DOS MAPAS: 
 

a) imagem da superfície terrestre (recente: 2017) disponível através do Google Earth Pro 

v.7.1.2.2041 | Google Inc.
©
2013 | Image

©
2018 DigitalGlobe ou do complemento do 

QGIS, QuickMapServices. 

b) imagem da superfície terrestre, BING (Microsoft
©
) disponível através do complemento 

do QGIS, QuickMapServices. 

c) imagens (fotografias digitais aéreas) com resolução espacial de 1m obtidas, processadas 

(ortorretificadas) e georreferenciadas (formato matricial geotiff) pelo Projeto Mapeia 

São Paulo da EMPLASA – Ortofotos do Estado de São Paulo – 2010 / 2011. 

d) modelo digital de elevação (mosaico MDE com dados altimétricos) a partir de dados de 
superfície (ondas de rádio) com resolução espacial de 30m, do sensoriamento remoto da 

missão SRTM da NASA, previamente processados pelo INPE através do projeto 

TOPODATA, disponível em <http://www.webmapit.com.br/inpe/topodata/> 

e) raster de relevo sombreado do projeto TOPODATA, disponível em 

<http://www.webmapit.com.br/inpe/topodata/> 

f) arquivos vetoriais disponíveis no SIG-RB | CBH-RB – Sistema de Informações 

Geográficas da Bacia do Ribeira do Iguape e Litoral Sul (UGRHI-11), disponível em 
<www.sigrb.com.br> 
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ANEXO 2 – DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E AUTORIZAÇÃO 

PARA O USO DA MESMA 
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ANEXO 3 – PARECER CONSUBSTANCIADO APROVADO PELO COMITÊ 

DE ÉTICA EM PESQUISA 
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ANEXO 4 – QUESTIONÁRIO PARA OS ARRIMOS DE FAMÍLIA DOS 

ALUNOS MATRICULADOS NO 3º ANO DO ENSINO MÉDIO DO ANO 

DE 2019 DO COLÉGIO ESTADUAL DO CAMPO SELBMANN DO 

MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS-PR. 

 

Prezados pais e alunos: 

O presente questionário vincula-se à dissertação de Mestrado em 

Educação da Universidade Tuiuti do Paraná- UTP do aluno José Roberto Pereira 

de Paula, sob a orientação da Profª Drª Anita Schelesener.  

O objetivo deste questionário é reunir dados para caracterização das 

práticas pedagógicas perante as desigualdades no processo de ensino 

aprendizagem.  

Todas as informações, incluindo as respostas às questões, nomes das 

participantes e outros dados, serão tratados com todo respeito, sem jamais expor 

os respondentes à identificação pública. Em nenhuma fase do trabalho os nomes 

ou outros elementos de identificação da respondente serão publicados ou 

divulgados por quaisquer meios.  

A sua colaboração é de fundamental importância para essa pesquisa.  

Por favor, leia atentamente o enunciado de cada questão e responda a 

todas elas. Se considerar o espaço insuficiente para alguma resposta, o Senhor (a) 

poderá fazer uso do verso da página, identificando o número da questão. 

Desde já, agradeço a sua preciosa colaboração.  

 

 

1. Qual a sua ocupação profissional? E Onde o Senhor (a) trabalha? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 
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2. Qual a renda per capita da residência? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

3. Qual a sua escolaridade? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

4. Qual a cor dos pais e qual é a sua cor (preto pardo ou branco)? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

5. Onde se localiza a residência rural ou urbana? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

6. Quantos filhos o senhor tem? E quantas pessoas moram com o senhor? 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

7. Tipo de moradia? Própria, alugada, emprestada outros? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 
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8. O senhor (a) trabalhou na empresa Plumbum que explorava minério de 

chumbo? 

 

Sim (  ) Não (  ) 

 

 

 9. Qual atividade o Senhor fazia antes de trabalhar na empresa Plumbum? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

10. Trabalhava na Empresa Plumbum na data de seu fechamento em 1995? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

11. Qual era sua Profissão? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

12. Hoje, qual é sua ocupação? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

13. Por que resolveu permanecer nas proximidades da empresa? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 
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 QUESTIONÁRIO PARA OS ALUNOS DO 3º ANO DO ENSINO 

MÉDIO DO ANO 2019 DO COLÉGIO ESTADUAL DO CAMPO 

SELBAMNN DO MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS.  

Prezados alunos (a): 

O presente questionário vincula-se à dissertação de Mestrado em 

Educação da Universidade Tuiuti do Paraná- UTP do aluno José Roberto Pereira 

de Paula, sob a orientação da Profª Drª Anita Schelesener.  

O objetivo deste questionário é reunir dados para caracterização das 

práticas pedagógicas perante as desigualdades no processo de ensino 

aprendizagem.  

Todas as informações, incluindo as respostas às questões, nomes das 

participantes e outros dados, serão tratados com todo respeito, sem jamais expor 

os respondentes à identificação pública. Em nenhuma fase do trabalho os nomes 

ou outros elementos de identificação da respondente serão publicados ou 

divulgados por quaisquer meios.  

A sua colaboração é de fundamental importância para essa pesquisa.  

Por favor, leia atentamente o enunciado de cada questão e responda a 

todas elas. Se considerar o espaço insuficiente para alguma resposta, o Senhor (a) 

poderá fazer uso do verso da página, identificando o número da questão. 

Desde já, agradeço a sua preciosa colaboração.  

 

1. Quantos irmãos o Senhor (a) tem?  

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

2. Qual é a sua idade? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 
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3. Qual é a sua cor preta, parda ou branca? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

4. Qual a distância que o Senhor (a) percorre até chegar à escola? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

5. O Senhor (a) exerce alguma atividade para ajuda no sustento de sua casa? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

6. Quais atividades o Senhor (a) pratica relacionada ao lazer? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

7. Quais atividades o Senhor (a) pratica relacionada à cultura? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

8 Pretende continuar a sua escolaridade após a conclusão do ensino médio? 

(   ) Sim     (   ) Não 

 

Se a resposta for NÃO, gostaria que o Senhor (a) explicitasse os motivos pelos 

quais não continuará a vida escolar. 
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QUESTIONÁRIO PARA OS ALUNOS EGRESSOS HÁ CINCO OU 

MENOS QUE CINCOS ANOS DO ENSINO MÉDIO DO COLÉGIO 

ESTADUAL DO CAMPO SELBMANN DO MUNICÍPIO DE 

ADRIANÓPOLIS-PR. 

Prezados alunos (a): 

O presente questionário vincula-se à dissertação de Mestrado em 

Educação da Universidade Tuiuti do Paraná- UTP do aluno José Roberto Pereira 

de Paula, sob a orientação da Profª Drª Anita Schelesener.  

O objetivo deste questionário é reunir dados para caracterização das 

práticas pedagógicas perante as desigualdades no processo de ensino 

aprendizagem.  

Todas as informações, incluindo as respostas às questões, nomes das 

participantes e outros dados, serão tratados com todo respeito, sem jamais expor 

os respondentes à identificação pública. Em nenhuma fase do trabalho os nomes 

ou outros elementos de identificação da respondente serão publicados ou 

divulgados por quaisquer meios.  

A sua colaboração é de fundamental importância para essa pesquisa.  

Por favor, leia atentamente o enunciado de cada questão e responda a 

todas elas. Se considerar o espaço insuficiente para alguma resposta, o Senhor (a) 

poderá fazer uso do verso da página, identificando o número da questão. 

Desde já, agradeço a sua preciosa colaboração.  

 

1. Quando o Senhor concluiu o ensino médio? 

 

_______________________________________________________________ 

 

2. Onde o Senhor Reside atualmente? Na área urbana ou rural?  

 

_______________________________________________________________ 
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3. Atualmente o Senhor esta trabalhando? 

 

_______________________________________________________________ 

 

4. Qual atividade exerce? 

 

_______________________________________________________________ 

 

5. A conclusão do ensino médio foi fator decisivo para exercer essa atividade?   

 

_______________________________________________________________ 

 

6. O Senhor (a) conseguiu dar prosseguimento na sua vida escolar, ingressando 

no Ensino Superior?  Se Sim, Qual curso?  Exerce a profissão na área que se 

formou? Se não, Por quais razões o Senhor não deu prosseguimento ao Ensino 

Superior? 

 

_______________________________________________________________ 

 

 

7. Qual sua opinião a respeito das empresas de mineração (calcário) e da 

monocultura do plantio de pinus que se instalaram no município de Adrianópolis-

PR, elas trazem algum benefício no qual o Senhor sente-se incluído nele? Se sim, 

quais são? Se não, Por que o Senhor acha que essas empresas não beneficiam 

pessoas como o Senhor? 

 

_______________________________________________________________ 
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8. O Senhor trabalha ou já trabalhou nas empresas de mineração ou de plantio de 

pinus que se instalaram no Município recentemente? Se não, Por que não? 

 

_______________________________________________________________ 
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QUESTIONÁRIO PARA OS ARRIMOS DE FAMÍLIA DE ALUNOS 

EGRESSOS DO 3º ANO DO ENSINO MÉDIO DO ANO DE 2018 DO 

COLÉGIO ESTADUAL DO CAMPO SELBMANN DO MUNICÍPIO DE 

ADRIANÓPOLIS-PR. 

 

Prezados pais e alunos: 

O presente questionário vincula-se à dissertação de Mestrado em 

Educação da Universidade Tuiuti do Paraná- UTP do aluno José Roberto Pereira 

de Paula, sob a orientação da Profª Drª Anita Schelesener.  

O objetivo deste questionário é reunir dados para caracterização das 

práticas pedagógicas perante as desigualdades no processo de ensino 

aprendizagem.  

Todas as informações, incluindo as respostas às questões, nomes das 

participantes e outros dados, serão tratados com todo respeito, sem jamais expor 

os respondentes à identificação pública. Em nenhuma fase do trabalho os nomes 

ou outros elementos de identificação da respondente serão publicados ou 

divulgados por quaisquer meios.  

A sua colaboração é de fundamental importância para essa pesquisa.  

Por favor, leia atentamente o enunciado de cada questão e responda a 

todas elas. Se considerar o espaço insuficiente para alguma resposta, o Senhor (a) 

poderá fazer uso do verso da página, identificando o número da questão. 

Desde já, agradeço a sua preciosa colaboração.  

 

 

1. Qual a sua ocupação profissional? E Onde o Senhor (a) trabalha? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 



100 

 

2. Qual a renda per capita da residência? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

3. Qual a sua escolaridade? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

4. Qual a cor dos pais e qual é a sua cor (preto pardo ou branco)? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

5. Onde se localiza a residência rural ou urbana? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

6. Quantos filhos o senhor tem? E quantas pessoas moram com o senhor? 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

7. Tipo de moradia? Própria, alugada, emprestada outros? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 
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8. O senhor (a) trabalhou na empresa Plumbum que explorava minério de 

chumbo? 

 

Sim (  ) Não (  ) 

 

 

 9. Qual atividade o Senhor fazia antes de trabalhar na empresa Plumbum? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

 

10. Trabalhava na Empresa Plumbum na data de seu fechamento em 1995? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

11. Qual era sua Profissão? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

12. Hoje, qual é sua ocupação? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 

 

13. Por que resolveu permanecer nas proximidades da empresa? 

 

________________________________________________________ 

 

________________________________________________________ 

 


